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É com muito orgulho que nós, da Editora Diálogo Freiriano (EDF) 

apresentamos a segunda edição do DNA Educação. Este nome não foi escolhido de 

forma aleatória, por ser de fácil assimilação ou mesmo por parecer simples.  

Frequentemente ouvimos falar a respeito do DNA, mas afinal o que é? Descoberta 

em 1869 a molécula de DNA está relacionada diretamente com as características 

físicas e fisiológicas do nosso corpo e de outros seres vivos. Por estar intimamente 

conectado com nossa constituição humana é que escolhemos para representar e dar 

nome à nossa coletânea, pois, para estar presente nestes volumes que seguem, é preciso 

ter no seu interior um DNA voltado para a educação.  

Os textos que compõem essa coleção abordam os mais variados níveis de 

ensino aprendizagem e são fruto de um trabalho intenso e cheio de novos olhares, 

cada qual com suas ligações culturais, suas vivências e suas relações com as regiões 

onde vivem. A partilha de vários artigos, alguns escritos de forma individual e outros 

apresentando propostas coletivas de construção de novos saberes, demostram o 

quanto a Editora Dialogo Freiriano trabalha para que o DNA de cada região do Brasil 

se faça presente e se multiplique nos mais diversos lugares desse nosso país continental. 

A publicação do seu trabalho pode ser considerada uma forma de arte! Antes 

de apresentar o texto final, o autor tem um trabalho investigativo, minucioso e deve 

perscrutar cada detalhe que irá compor a sua obra, exatamente o que fazem os grandes 

artistas. Esse processo todo de construção e dedicação revela bons resultados e essa é 

a seleta parceria que faz do DNA Educação um espaço de publicação tão disputado e 

desejado pelos autores e autoras que ambicionam apresentar as suas obras, seus textos 

em um material qualificado e que ganha cada dia mais respeito e admiração por onde 

se apresenta. 

Não há mais dúvidas de que estamos em uma sociedade dinâmica, que exige 

uma nova postura da educação como um todo, em todos os níveis, em todas as áreas. 

Essas transformações do século XXI são o reflexo de uma sociedade que quer as 

mudanças, que necessita de novos ares sobre o ensino-aprendizagem, mas em alguns 

casos essa mesma sociedade é resistente, estática e não consegue acompanhar essas 

movimentações essenciais para as didáticas e, muitas vezes, nos sentimos 

despreparados para lidar com tanta mudança.  

https://brasilescola.uol.com.br/biologia/dna.htm
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Qual é o nosso papel? O que precisamos fazer para resgatar o papel de cada 

um para uma educação melhor? Pensando nessas indagações a equipe da Editora 

elaborou em parceria com autores/as e coautores/as, um material primoroso que dará 

respostas para muitas dúvidas comuns e em alguns casos deixará por conta do leitor a 

procura por uma resposta que está presente no seu DNA.  Somos plurais, alguns são 

pesquisadores, outros educadores e juntos fazem uma revolução nas escolas e espaços 

onde partilham seus saberes e já fazem a mudança que tanto almejamos, por isso essa 

necessidade de dividir as experiências com a intensão de multiplicar os conhecimentos  

Enfim, nosso objetivo é partilhar, distribuir, dividir para poder somar e 

juntos encontrarmos o nosso verdadeiro DNA. Compreender o que é DNA Educação 

e bem como sua estrutura nos permite entender os processos que garantem a 

transferência de informação, não na sua forma genética, mas, ainda assim, entre os 

indivíduos.  

Aproveite bem essas linhas, faça deste material uma arma contra a 

intolerância, uma ferramenta para enfrentar as desigualdades e para alimentar a alma. 

 

Bem-vindos e bem-vindas ao DNA Educação! 

Aproveite, ele é nosso!  

Boa leitura! 

 

Vilmar Baggio  

Gerente - EDF 



 

 

 

 
1 

 

Allan Diêgo Rodrigues Figueiredo 2 

INTRODUÇÃO  

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra foram se constituindo 

a partir da luta pela reforma agrária e, consequentemente, construíram uma história 

de enfrentamento social e político aos governos e suas formas de fazer política de base 

neoliberal. O MST, desde sua constituição oficial em 1984, com o apoio da Comissão 

Pastoral da Terra (CPT) e as ocupações de terras, que deram origem aos primeiros 

acampamentos, preocupa-se com o cenário da reforma agrária, mas, também, assenta 

em sua pauta de lutas a educação pública de qualidade como um direito para todos. 

No decorrer das ocupações feitas por famílias, foi surgindo a necessidade de 

criar escolas que pudessem atender as crianças e os adolescentes das famílias 

assentadas. Entretanto, esse anseio tornava-se desafiador, uma vez que o projeto de 

criar escolas necessitaria de professores. A partir disso, o próprio Movimento engajou-

se na luta por escolas nos assentamentos e acampamentos e galgou uma caminhada de 

formação e fortalecimento dos professores dos assentamentos. De início, as famílias 

só queriam acolher nas escolas pessoas do próprio assentamento como professores das 

escolas. Esse receio por parte das famílias do MST se dava pelo temor de que os 

professores da zona urbana, desconhecedores da luta do Movimento, tratassem os 

estudantes assentados de modo a não contribuir com a formação embasada nos 

princípios consolidados pelo MST (MST, 2005, p. 13). Com isso, o MST, através da 

sua Pedagogia, começou e continua até os dias atuais um processo de formação 

contínua para os seus professores. A formação inicial de assentados para o magistério 

se dá institucionalmente em diálogo do MST com o Estado por meio do Pronera. 

Contudo, nosso foco será refletir a respeito da formação ofertada pelo Movimento 

                                                         
1 Os professores de escolas de assentamentos do MST: forjando identidades e perfis crítico-reflexivos foi 

publicado nos anais do V Congresso Nacional de Educação (CONEDU), em Recife 2018.       
2
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enquanto sujeito pedagógico/formador o qual possibilita, por meio de seus princípios, 

forjar uma formação continuada para um perfil e identidade docente crítica. Seguindo 

esse caminho reflexivo, delineou-se como problema do presente estudo: quais as 

principais concepções de professores voltadas para a formação continuada do ser e do 

quefazer dos professores de escolas de assentamentos e acampamentos do MST que 

possibilitam formar docentes com perfis e identidades críticas? Nosso objetivo é, 

portanto, estudar as principais concepções de professores voltadas para a formação 

continuada do ser e do quefazer dos professores de escolas de assentamentos e 

acampamentos do MST que possibilitam formar docentes com perfis e identidades 

críticas.  

Esta pesquisa dialoga com os campos de estudo: de Formação de Professores 

e de Movimentos Sociais. Sendo assim, pretende contribuir para as discussões da 

formação de professores dos assentamentos e o fortalecimento de suas identidades 

docentes, como também refletir sobre as ações do MST enquanto coletivo pedagógico 

e educador. Deste modo, a pesquisa deu-se pela abordagem qualitativa, estudo 

documental e análise de conteúdo. Com isso, a estrutura textual desenvolve-se em 

quatro sessões: 1) A formação continuada de professores/as: percurso de formação de 

identidades e perfis reflexivo-críticos; 2) Metodologia; 3) As propostas do MST para 

os professores/as de assentamentos e acampamentos: formando professores crítico-

reflexivos; e 4) Considerações finais.  

A formação continuada de professores/as: percurso de formação de identidades 

e perfis reflexivo-críticos  

A formação do professor extrapola  e muito!  os anos de sua formação 

inicial. Ela se dá como um processo abrangente e bastante complexo, ao longo de toda 

a sua vida profissional. A formação continuada de um educador constitui um espaço 

no qual os saberes e práticas vão sendo ressignificados e redimensionados, 

oportunizando a produção de novos conhecimentos. Vários teóricos têm se debruçado 

sobre a reflexão deste tema, oferecendo algumas precisões a respeito de como deve ser 

entendida e praticada o que se costuma chamar de formação continuada. Destro 

(1995) indica algumas expressões para definir a educação continuada: educação 

permanente, educação recorrente, educação continuada, formação continuada. Tais 

expressões não devem ser entendidas simplesmente no sentido de treinamento dos 

profissionais da educação, muito menos ainda como reciclagem, pela conotação 

negativa do termo, desgastado pela associação à reciclagem de material descartável. 

Neste sentido, alerta Marin:  



DNA  EDUCAÇÃO 

13 

(...) a adoção desse termo e sua concepção em nosso meio educacional levaram à 

proposição e à implementação de cursos rápidos e descontextualizados, somados a 

palestras e encontros esporádicos que tomam parcelas muito reduzidas do amplo 

universo que envolve o ensino, abordando-o de forma superficial. (MARIN, 1995, 

p. 14).  

Na concepção de Candau (1999), a formação continuada não deve ser 

entendida como uma forma de acumulação de cursos, palestras, seminários ou 

técnicas, mas sim como instrumento que favorece a reflexividade crítica sobre as 

práticas e a reconstrução permanente de uma identidade pessoal e profissional em 

interação. Assim, a formação continuada não pode ficar restrita à participação em 

seminários, palestras, cursos, oficinas e outros, que são atividades importantes e 

relevantes, mas não exclusivas. A formação continuada é um processo dinâmico e 

integrado ao cotidiano dos(as) professores e da própria instituição escolar.  

Vai também nessa direção o pensamento de Imbernón (2010). Ele afirma 

que esta temática deve ser entendida desde uma nova perspectiva:  

(...) a formação continuada deveria apoiar, criar e potencializar uma reflexão real 

dos sujeitos sobre sua prática docente nas instituições educacionais e em outras 

instituições, de modo que lhes permitisse examinar suas teorias implícitas, seus 

esquemas de funcionamento, suas atitudes, etc., estabelecendo de forma firme um 

processo constante de autoavaliação do que se faz e por que se faz. (IMBERNÓN, 

2010, p.47).  

Neste sentido, a reflexão da prática docente contribui para a produção de 

conhecimentos pedagógicos, possibilitando a autonomia dos professores na gestão de 

sua própria formação. Deve-se abandonar o conceito de que a formação é a 

atualização científica, didática e psicopedagógica do professor, para adotar um 

conceito de formação que consiste em descobrir, organizar, fundamentar, revisar e 

construir a teoria (IMBERNÓN, 2000, p.49).  

Paulo Freire, na obra Pedagogia da Autonomia (1996, p.39), afirma que na 

formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica 

sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 

melhorar a próxima prática [...] . A reflexão crítica acerca da prática pedagógica de 

docentes é, portanto, essencial para a produção de novos conhecimentos, troca de 

experiências e análise das crenças e teorias implícitas do fazer docente. A escola é o 

lugar privilegiado da formação continuada, pois é um espaço no qual, por meio de 

um trabalho coletivo, a prática torna-se objeto de análise crítica. O professor precisa 

conceber a escola não apenas como o lugar onde ele ensina, mas também onde ele 

aprende a exercer a sua profissão. 
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A formação de professores deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva 

que forneça aos professores subsídios para o desenvolvimento de um pensamento 

autônomo. Esta é a perspectiva de Nóvoa (1992), que aponta três componentes 

básicos na formação docente: o desenvolvimento pessoal, que se refere ao estímulo do 

professor numa perspectiva crítico-reflexiva, que viabilize a autoformação participada 

e o pensamento autônomo; o desenvolvimento profissional, segundo o qual os 

professores têm de se assumir como produtores da sua profissão, com a capacidade de 

autodesenvolvimento reflexivo; e o desenvolvimento organizacional, que consiste em 

conceber a escola como um ambiente educativo em que trabalhar e formar não sejam 

atividades distintas.  

No âmbito da formação de professores, torna-se muito relevante a 

consideração do conceito de professor reflexivo. Tal conceito implica o pensar 

reflexivo, que compreende uma condição de dúvida, hesitação, ambiguidade, ato de 

pesquisa e requer indagação. É a concepção de aprendizagem autônoma, a 

competência para administrar a própria aprendizagem, ser capaz de definir objetivos 

pessoais, organizar e gerir tempos e espaços, auto avaliar e avaliar processos, controlar 

ritmos, conteúdos e tarefas na sua relação com os objetivos a seguir, procurar meios e 

estratégias relevantes. A formação permanente dos professores é fundamental para a 

reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática (FREIRE, 2001, p. 44).  

A melhoria do ensino e suas bases deve estar assentada na formação dos 

professores. Esta formação por meio da prática reflexiva tem como objetivo crucial 

trazer a consolidação da autonomia profissional. Os professores exercem um papel 

relevante na estruturação e produção do conhecimento pedagógico e estas ações 

refletem na instituição escolar, no aluno e na sociedade em geral. Desta maneira, o 

professor tem papel ativo na educação e não um papel simplesmente técnico, que se 

limita à execução de normas e receitas ou à aplicação de teorias exteriores à sua própria 

identidade profissional. Isso nos mostra que a profissão docente é uma tarefa complexa 

para intelectuais, que implica num saber fazer (SANTOS, 1998).  

Segundo Paulo Freire (1996) a reflexão situa-se entre o pensar e o fazer, ou 

seja, no pensar para o fazer e no pensar sobre o fazer. É uma pedagogia para a 

libertação, na qual o professor tem um papel imprescindível para a revisão do modelo 

da educação bancária, problematizando a função de educador e educando. A crítica 

é a curiosidade epistemológica, resultante da transformação da curiosidade ingênua:  

A curiosidade como inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento de 

algo, como pergunta verbalizada ou não, como procura de esclarecimento, como 
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sinal de atenção que sugere alerta faz parte integrante do fenômeno vital. Não 

haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe pacientemente 

impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando a ele algo que 

fizemos. (FREIRE, 1996, p. 53)  

É no âmbito da prática educativa, no exercício do ensinar e aprender, numa 

dinâmica de educação problematizadora, que vai se configurando a Identidade 

docente, outro conceito fundamental para a nossa reflexão. Uma identidade 

profissional se constrói a partir da significação social, da revisão permanente dos 

significados sociais e das tradições da profissão, assim como da reafirmação de práticas 

ratificadas culturalmente e que permanecem significativas.  

Segundo Manuela Garcia (2010), o conceito de Identidade docente refere-

se a um conjunto de características, experiências e posições de sujeito atribuídas (e 

autoatribuídas) aos docentes no exercício de suas funções. É, ao mesmo tempo, um 

processo de identificação e diferenciação que resulta de negociações de ordem 

simbólica que os professores realizam em meio a um conjunto de variáveis como suas 

biografias, as relações e condições de trabalho, a história e a cultura que caracteriza a 

docência enquanto atividade profissional, e representações colocadas em circulação 

por discursos que disputam os modos de ser e agir dos docentes no exercício do ensino 

e do trabalho docente. A identidade docente é construída a partir de uma variedade 

de experiências e saberes adquiridos ao longo da trajetória de vida dos professores, 

abrangendo desde a socialização familiar e escolar à formação inicial e socialização 

profissional no decorrer da carreira docente. (TARDIF; LESSARD; LAHAYE, 1991; 

TARDIF, 2002)  

Metodologia  

A presente pesquisa é de caráter qualitativo, pois esse tipo de pesquisa 

evidencia o percurso mais profícuo para o nosso estudo. Assim compreende-se a 

pesquisa qualitativa de acordo com Minayo (2007, p.21): responde a questões muito 

particulares. [...] com um nível de realidade que não pode ou não deveria ser 

quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das 

aspirações, dos valores e das atitudes. Para análise do documento (Dossiê do MST 

1990-2001), foi empregado o método de análise documental que visa identificar e 

analisar o documento com finalidades específicas, possibilitando a contextualização 

das temáticas estudadas em um espaço/tempo materializado. Por isso, entende-se esse 

percurso a partir de André e Ludke (2012, p.38): [...] a análise documental pode se 
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constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos [...] desvelando 

aspectos novos de um tema ou problema. 

Para o trabalho de manuseio dos textos, foram seguidos os passos conforme 

Bardin (2009, p.121): 1. A pré-análise; 2. A exploração do material; e, por fim, 3. O 

tratamento dos resultados: a inferência e a interpretação (2009, p.121). Seguindo esses 

passos para análise de conteúdo, buscou-se as relações entre a Pedagogia do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a Escola pensada pelo 

próprio Movimento, no sentido de forjar uma reflexão acerca da formação humana 

do coletivo social. No intuito de alavancar uma reflexão teórico-metodológica, foram 

lidos e tomados como base para o estudo o Caderno de Educação n. 08 (1996) e o 

Boletim da Educação n. 08 (2001). Também serão usadas obras de autores 

conhecedores do Movimento e das temáticas que propomos refletir. O documento 

que foi mais usado na análise de conteúdo é o Boletim (2001), pois ele deixa bem 

claro o que é a escola que emerge no contexto do MST. O Caderno de Educação é 

utilizado para analisar e compreender a concepção de formação humana como 

formação omnilateral.  

As propostas do MST para os professores/as de assentamentos e acampamentos: 

formando professores crítico-reflexivos       

Nesta sessão de análise serão apresentadas as compreensões acerca dos 

professores/as das escolas dos assentamentos e acampamentos a partir do que o próprio 

Movimento expressa sobre o quefazer e ser professor nas escolas dos assentamentos, 

possibilitando, assim, formações contínuas para os professores/as. Desta forma, 

compreende-se as ações-reflexões do MST como propostas formativas contínuas.  

Para encetar a análise do Dossiê, faz-se imprescindível notar que o Caderno 

de Formação nº 8 (2001), produzido para os estudos de militantes, professores dos 

assentamentos e comunidades escolares, aponta para aminhos reflexivos sobre quem 

é o professor que o MST projeta e forma para atuar nas escolas. O MST assevera:  

Ser educador do movimento é reconhecer-se como sem terra. Que é a identidade 

do sujeito humano e social em construção. Identidade de quem luta pela terra num 

país de latifúndio; de quem luta pela reforma agrária para ajudar a construir um país 

de justiça e liberdade para todos; e de quem é reconhecido como um lutador do 

povo. Educador que quanto mais firme em sua identidade sem terra, mais consegue 

reconhecer esta identidade em seus educandos, sabendo ajudar a cada um deles neste 

aprendizado de ser. (MST, 2001 p.61)  

As categorias elencadas pelo Movimento, na citação a cima, ressoam como 

uma identidade de professor alicerçada no engajamento social e político no que tange, 
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sobretudo, à atuação profissional do professor nas atividades dos assentamentos, 

acampamentos e no espaço escolar. Essas categorias são: Reconhecimento de si 

enquanto professor (educador) partícipe de uma luta (mesmo que seja por com 

espírito de pertença à causa); Identidade de estar sendo com um coletivo 

comprometido com a educação e a transformação social; assim, também, Ser 

reconhecedor das lutas dos educandos. Acerca da formação da identidade, Freire 

(1998, p.46) afirma: a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se como ser 

social e histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, realizador 

de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de amar. 

O Movimento Sem Terra, preocupado com a educação dos militantes, 

constitui uma diversidade de espaços de formação próprios da luta que favorecem a 

formação continuada dos professores que atuam nas escolas de assentamentos e 

acampamentos. Nesta perspectiva, o texto constituinte do Dossiê, intitulado Nossa 

luta é nossa escola: a educação das crianças nos acampamentos, expressa brevemente 

o cenário das lutas pela educação e assinala que as trajetórias que são descritas no texto 

em questão vão da briga pela criação de escolas oficiais nos assentamentos até a briga 

pela direção política e pedagógica do processo educativo a ser desenvolvido nestas 

escolas, passando pelos meandros da questão educacional dentro de um movimento 

reivindicatório [...]  (MST, 2005, p. 11). Assim, compreende-se o Movimento como 

um coletivo educador interessado na formação dos seus professores afetados pela luta 

do MST, tornando-se elemento criador de nova identidade. 

Nesta perspectiva, o MST elucida no Dossiê (2005) a importância da criação 

do Setor de Educação, que gera uma nova dinâmica à perspectiva de 

acompanhamento das escolas do Movimento. Esse Setor é de suma importância para 

compreender que a luta do MST extrapola a luta pela reforma agrária e se 

compromete, mormente, com os caminhos da educação nos espaços formais e 

voltando-se com olhar cuidadoso para a formação pessoal, profissional, política e 

social dos professores. 

No processo de formação contínua do professor, destacam-se três níveis em 

que está organizado o coletivo de educação do MST, no qual o professor se insere para 

buscar a sua formação. O primeiro, em nível local  é o núcleo de educação organizado 

em cada assentamento pelos que trabalham na escola. O segundo, em nível estadual 

 uma equipe que busca articular o trabalho de educação nos acampamentos e 

assentamentos em cada estado. E por último, em nível nacional, onde a formação 

acontece através da articulação das equipes estaduais e dos encontros nacionais, nos 

quais participam professores representando os assentamentos. Essa relação articulada 
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entre si é onde os sujeitos envolvidos no trabalho com a educação se apoiam para 

desenvolver uma concepção de educação e formação de professores camponeses e 

intensificar o compromisso político através das práticas. Ao mesmo tempo, essa 

triangulação se abre a um movimento circular e contínuo que, segundo os sujeitos, 

permite a organicidade e a coletividade.  

Ao levar em consideração o que já foi reflexionado acerca da preocupação do 

MST para com a educação e os professores, o Movimento expressa que o professor se 

forma na comunidade, pois esse é um elemento que compõe o coletivo 

(assentamento/comunidade escolar). Desta forma, MST expressa que  

Num Assentamento, quando organizado, o professor é um elemento do coletivo, e 

sua prática deverá se submeter aos propósitos maiores do grupo. Se o professor é do 

próprio local, a relação fica facilitada, porque estes propósitos são também seus. Já, 

se vem de fora, é preciso começar quebrando a concepção tradicional que vê no 
professor, especialmente o das pequenas comunidades rurais, a autoridade máxima, 

o detentor absoluto do saber escolar. (MST, 2005, p.18).  

O MST afirma nesta mesma direção que,  

É assim, então, de círculo em círculo, ou de prática em prática, que a professora 

deixa de ser a senhora que manda, para se tomar, ou continuar sendo, a companheira 

de luta, que sabe e ensina, mas que também ouve e aprende... E as crianças, sensíveis 

que são às experiências novas que observam ou vivenciam, junto à trajetória de luta 

de seus pais, são as grandes mestras desta escola diferente. (MST, 2005, p.20).  

A partir disso, compreende-se a importância da participação dos professores 

nos assentamentos e da prática pedagógica na escola na formação do professor para o 

amadurecimento de suas expertises e formação continuada, sobretudo, para a 

constituição de um educador com perfil crítico-reflexivo o qual deve tomar, também, 

como campo formativo as suas próprias práticas efetivadas no chão das escolas dos 

assentamentos que se forjam a partir da realidade dos estudantes e, assim, seja posta 

em prática os princípios pedagógicos do MST em todas as escolas de assentamentos 

e acampamentos, conquistadas no país (MST, 2005, p.29). É, portanto, um 

caminho metodológico dessas escolas, encetar o caminho de ensino e da aprendizagem 

pelo viés da prática-teoria-prática, para que essa escola diferente se consolide.  

A proposta do MST é fazer uma escola no assentamento que seja diferente e 

a diferença são seus objetivos. Segundo o MST (2005, p. 21), formação se deu e se 

dá no dia-a-dia da sala de aula, bem como da sua organização como setor específico 

do MST e da sua participação na organização geral do Assentamento ou 

Acampamento, a cada discussão e a cada tentativa de buscar soluções para os novos 

problemas surgidos.  
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[...] a necessidade da formação dos professores, para que sejam capazes de 

transformar a própria atividade de ensino num trabalho cooperativo, quer no 

envolvimento dos alunos na tomada de decisões sobre as atividades a serem 

realizadas, quer na natureza destas atividades, quer no relacionamento do grupo de 

professores, numa experiência igualmente cooperativa de planejamento do ensino e 

de discussão e avaliação permanente do processo. (MST, 2005, p. 26).  

Considerações finais  

Retomando o problema que norteou esta pesquisa, compreende-se o 

Movimento Sem Terra como um sujeito coletivo que se preocupa com a formação 

das crianças, adolescentes e adultos ainda não alfabetizados, através de seus Cadernos 

de formação, informativos, dossiês e atividades presenciais, com formações específicas 

e conteúdos os quais podem ser trabalhados por vieses que dialoguem com os 

princípios filosóficos e pedagógicos do próprio Movmento. As indicações de como os 

professores devem trilhar suas jornadas educativas no espaço escolar expressam o 

cuidado que o Movimento tem para continuar formando professores com perfis e 

identidades esclarecidas da realidade educacional e sócio-política.  

Estudar o MST como sujeito coletivo educador e provedor de formação 

continuada, abriu-nos a perspectiva de uma releitura de concepções outras de 

formação continuada, pois, ainda hoje se discute insistentemente acerca do que se 

compreende por formação continuada de professores. Por isso, com esse intuito, 

afirmou-se que as iniciativas do MST, ao abordar reflexões teóricas e percursos 

próprios, o professor das escolas públicas que se encontram no interior dos 

assentamentos, são uma espécie de formação continuada que é gerenciada num 

continuum, porque o MST produz materiais, reuniões, mobilizações e encontros nos 

assentamentos e acampamentos que auxiliam na formação desses docentes.  

Os professores/as que atuam nas escolas dos assentamentos e acampamentos 

não são, em sua maioria, assentados/as ou acampados/as, ou seja, eles são da zona 

urbana, o que redobra a atenção do MST em manter os professores sempre 

informados e formados em como valorizar e cultivar práticas pedagógicas que estejam 

relacionadas com a realidade dos Sem Terra. Deste modo, portanto, o MST torna-se 

um sujeito coletivo influente na formação dos professores do campo, sobretudo, a 

formação mais direcionada para professores com identidade e perfil crítico, 

possibilitando que as crianças (Sem Terrinha) se eduquem para a leitura crítica do 

mundo e da palavra. O MST está atento para a produção de materiais que cheguem 

aos professores dos assentamentos e acampamentos e lhes favoreçam construir um 

perfil e identidade de professores/as dispostos a atuarem em um novo jeito de fazer 
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escola (escola pública no assentamento) que, embora seja gerida pela rede municipal, 

segue os princípios filosóficos e pedagógicos do Movimento Sem Terra. Com isso, 

conclui-se que as ações-reflexões do MST são novos modos de formar professores 

específicos do/no campo.  
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1. INTRODUÇÃO   

Podemos constatar que a música é para todos, na sua simplicidade, não 

diferencia idade, gênero, raças, estratos sociais nem condições físicas e psicológicas, e 

que é possível trabalhar em conjunto mesmo que todos sejam diferentes.  

De acordo com BIRKENSHAW FLEMING (1995) a música estimula a 

interação social por meio de atividades musicais e um bom relacionamento social, 

possibilitando ao indivíduo sair de um possível isolamento; desenvolve o tônus 

muscular e a coordenação psicomotora que podem ser estimuladas com atividades que 

envolvam movimento associado à música; além disso, promove o desenvolvimento da 

linguagem, memória, capacidade auditiva e intelectual, bem como, o 

desenvolvimento físico, intelectual e afetivo.  

Por isso este estudo é fruto da nossa familiarização com a música, que 

iniciou-se desde cedo devido à grande parte da família apreciar e atuar na área. O 

incentivo em transmitir a essência da música sempre fez parte do cotidiano. É 

importante ressaltar que a mesma não se aplica somente à quem tem o dom  ou atua 

na área, mas sim à todos. Ou seja, devemos oportunizar o acesso da música as pessoas 

que possuem alguma deficiência a vivenciarem esse contato. 

Pois a música coloca-se como um excelente recurso pedagógico por favorecer 

o desenvolvimento cognitivo ao proporcionar a acuidade auditiva e visual, assim como 

desenvolver a memória e a atenção, e, de modo especial, despertar no aluno o senso 

estético que vai transparecer em sua criatividade. Além disso, a música também é forte 

propulsora do processo de inclusão social e educacional (FERREIRA, 2011, p. 12). 

A música além de uma atividade socializante, naturalmente é reveladora de 

aspectos que vão além da informação das preferências musicais, pois diz respeito às 
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formas como cada pessoa ou grupo, trabalha sonoramente sua própria imagem, seus 

anseios e suas articulações com o meio a que pertence. 

Entre seus tantos benefícios, JOLY (2003) afirma que a música parece 

provocar mudanças na conduta de pessoas com deficiência, fazendo com que se 

adaptem melhor à vida escolar, contribuindo, assim, para sua interação social e 

melhorando seu rendimento nas atividades de aprendizagem. 

Pensar numa educação musical inclusiva na atualidade perpassa hoje, 

também, a democratização do acesso a essas novas mídias. Isso indica que o professor 

deve, além de estar apto para trabalhar a diversidade humana, deve atuar com as 

inúmeras possibilidades de uso das tecnologias que estão no contexto atual, ao qual 

estão inseridos esses alunos. 

A educação é libertadora e, quando é musical, deve ser instrumento de 

transformação social e servir como estímulo intelectual, sensorial e emocional. E o 

mais importante, que ela esteja voltada para a realidade da sociedade e do indivíduo e 

não apenas para a profissionalização de musicistas. Com base na experiência das aulas, 

percebemos que o ensino musical para deficientes é importantíssimo no seu processo 

social e cognitivo e que todos são capazes de aprender música, pois ela é inerente ao 

ser humano. É somente questão de respeitar as possibilidades de cada um e adaptar 

tal fazer para aqueles que possuem dificuldades acentuadas (LOURO, 2013, p.03). 

Nosso estudo foi realizado na Apae uma instituição de educação não-formal. 

A educação não-formal organiza o processo de ensino e aprendizagem sem seguir 

vários requisitos formais, como por exemplo, pode ser realizada em qualquer 

ambiente, desde que apresente uma dinâmica diferente de aulas expositivas, não 

priorize a memorização e utilize ferramentas didáticas diversificadas e atrativas. Os 

espaços não-formais devem ser locais prazerosos, que valorizem as emoções e 

motivações.  

Com a educação não-formal existe uma maior liberdade para ensinar e 

aprender, o que facilita o atendimento às necessidades individuais. Sendo assim, a 

Apae contém as oficinas de costura, onde os alunos confeccionam tapetes, toalhas, 

estopas de limpeza, bordado e crochê e muitos desses produtos são comercializados. 

São responsáveis também pelo funcionamento da horta, que necessita de cuidados 

como irrigação e limpeza. 

Partindo desse contexto temos como objetivo geral da pesquisa: Analisar os 

benefícios da educação física e da música para pessoas com deficiência. Promovendo 

o contato com a música, despertando a socialização, interação e integração entre 
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alunos e professores e desenvolvendo atividades rítmicas e de musicalização analisando 

a percepção dos professores e equipe técnica a partir desse estudo. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

A pesquisa tratou-se de um projeto de intervenção, como o próprio título 

refere, onde houve uma ação realizada diretamente com os alunos, visando à saída de 

um cotidiano e mudando suas realidades. 

A pesquisa-intervenção, a relação pesquisador/objeto pesquisado é dinâmica e 

determinará os próprios caminhos da pesquisa, sendo uma produção do grupo 

envolvido. Pesquisa é, assim, ação, construção, transformação coletiva, análise das 

forças sócio-históricas e políticas que atuam nas situações e das próprias implicações, 

inclusive dos referenciais de análise. É um modo de intervenção, na medida em que 

recorta o cotidiano em suas tarefas, em sua funcionalidade. (AGUIAR e ROCHA, 

1997, p. 97) 

O estudo é de carácter qualitativo, para Minayo (2001), a pesquisa 

qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis. 

É neste contexto que a análise de conteúdo se insere, pois possui a 

sistematização necessária à produção de respostas frente aos questionamentos, mas 

precisa ser utilizada onde a pergunta de pesquisa remete a este método. Segundo 

Minayo (2007), A análise temática de conteúdo desdobra-se nas etapas pré-análise, 

exploração do material ou codificação e tratamento dos resultados obtidos/ 

interpretação. Sendo assim, procuramos extrair, das mensagens envolvidas, seus 

conteúdos implícitos e explícitos. Sua análise, assim como outras etapas que compõem 

o trabalho, 

Os sujeitos participantes da pesquisa foram 14 alunos que frequentam 

regularmente a APAE-Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Xanxerê, 

sendo 7 do sexo feminino e 7 do sexo masculino. Apenas dois alunos tinham idade 

inferior a 20 anos, e os demais a cima de 30. As deficiências também eram variadas, 

contendo diagnósticos de paralisia cerebral, síndrome de down, autismo e Deficiência 

Intelectual. O critério de inclusão para participar da pesquisa foi ter levado o termo 

de consentimento assinado pelos responsáveis.  

O principal instrumento utilizado foi à observação, também há o diário de 

bordo, que contem as informações detalhadas de como foi cada aula. Por fim, vídeos 

e imagens que poderão ratificar a interação e evolução desses alunos. Os materiais 
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utilizados foram: Aparelho de som, notebook, instrumentos de precursão, sopro e 

corda. 

Inicialmente, foram feitas observações nas aulas de Educação Física e nos 

intervalos. Foram observadas três aulas por turma, analisando as atividades, 

brincadeiras, objetos, símbolos e falas significativas que pudessem contribuir para 

conhecer a realidade dos alunos a ponto de diagnosticar e compreender sobre a rotina 

O segundo passo foram às aplicações das 15 aulas de aproximadamente 60 

minutos cada, onde estão relatadas no diário de bordo que contem todas as 

informações, anotações e detalhes das aulas, também foram coletadas fotos e vídeos 

para uma melhor percepção.  

O terceiro passo foi a apresentação e o último passo foi a roda de conversa 

com as professoras regentes e a análise das respostas as mesmas serão identificadas 

como P1 e P2.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Os instrumentos selecionados tiveram o intuito de demonstrar diferentes 

perspectivas sobre o mesmo assunto. Através do diário de bordo, e a roda de conversa 

feita com as professoras regentes e os alunos ao final da aplicação, foi possível analisar 

que as respostas à aprendizagem revelavam-se já a partir das primeiras semanas de 

aplicação, na medida em que pudemos observar a mudança comportamental dos 

alunos. Abaixo segue tabela que contém o registro das aulas realizadas. Nele estão 

descritas as aulas com seus objetivos e por fim as anotações e informações relacionadas 

ao comportamento dos alunos.  
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Tabela 01. 

 

Conforme tabela acima podemos destacar que no primeiro dia de aplicação 

e início de investigação na APAE, estavam presentes 14 alunos que fazem parte da 

frequência informada por parte da direção, e juntamente com os alunos estavam duas 

professoras responsáveis pelos mesmos. 

No início estavam um tanto receosos com a presença de uma pessoa estranha 

no local, ainda não familiarizados houve bastante excitação em realizar as atividades 

propostas pela pesquisadora. Complementa Guerra (2014, p.32) sobre o 

desenvolvimento e participação dos alunos.  

[...] ao fazer música com pais, amigos e pessoas queridas o indivíduo sai do 

isolamento, expressa-se musicalmente, sentindo-se amado e protegido. É através 

dessa sensação de prazer e bem-estar que muitas crianças e adolescentes com 

Dia Atividades Observações 

1° 

dia 

- Verificar o contato que os 

alunos já tiveram ou tem 
com a música. 

- Apresentando seus nomes 

- De quem é a voz. 

¶ Percebeu-se certa insegurança nos alunos com a presença da 

pesquisadora. 

¶ Todos muito quietos na primeira aula e muito apegados a suas 

professoras regentes. 

¶ Grande dificuldade em realizar as atividades.  

2° 

dia 

-Conhecendo os 

instrumentos. 

¶ Bastante intrigados com os instrumentos musicais de sopro, todos 

pegaram e tentaram tocar os mesmos. 

¶ Nessa segunda aula, já conversavam mais entre si e comigo. 

3° 

dia 
- Cantigas de roda 

¶ Na terceira aulas todos os alunos participaram sem hesitação, todos 

cantaram e brincaram. 

¶ Apesar de não conhecerem algumas canções, não desistiam de fazer 

a atividade. 

4° 

dia 

- Grave e agudo. 

- E escolha da musica 

¶ Breve atividade para os alunos diferenciarem o grave do agudo e ao 

final se fez a escolha de uma música para a apresentação final. 

¶ Mundo de amor  Música escolhida. 

5° 

dia 

- Ritmo 

- Musica/apresentação. 

¶ Poucos alunos sabem ler, então é preciso ser ouvida muitas vezes a 

música. 

¶ No primeiro momento em que foi apresentada a música, notou-se 

uma dificuldade de memorização por parte dos alunos. 

6° 

dia 

- Sobre ritmo. 

- Vaneira, vaneirinha e 

vaneirão. 

¶ Houve participação de toda a turma. 

¶ Porém a limitação em realizar movimentos simples de 

 

¶ Em meio a tanta dificuldade era visível a emoção em estar 

dançando um determinado ritmo, mesmo dentro de suas limitações. 

7°dia 
- Sobre ritmo. 

- Samba. 

- Como já observado, as aulas que envolvem dança nas atividades são 

sempre muito aproveitadas. 

- Há mais retorno dos alunos em relação às atividades. 

- Proporcionou muita interação e descontração dos mesmos. 

8° 

dia 

- Sobre ritmo. 

- Maracatu. 

-No primeiro instante acharam o tipo de música e ritmo engraçado. 

- Foram repassados movimentos de fácil execução todos os alunos 

conseguiram executar. 



DNA  EDUCAÇÃO 

28 

deficiência descobrem como pode ser gostoso e educativo incorporar a música à 

rotina diária  (Apud ILARI, 2009, p.68). 

Tendo isso como uma linha de raciocínio é possível ministrar de forma mais 

dinâmica e assídua aulas com temática musical no uso da mesma para o 

desenvolvimento de alunos com deficiência, pois a musicalização pode trabalhar o 

potencial do aluno em desenvolver instrumentos de percepção e a autora ainda 

complementa 

[...] de uma sensibilidade adquirida, construída num processo - muitas vezes não 

consciente - em que as potencialidades de cada indivíduo (sua capacidade de 

discriminação auditiva, sua emotividade, etc.) são trabalhadas e preparadas de modo 

a reagir ao estímulo musical (GUERRA, p.36, apud PENNA, 2012, p. 31-2). 

A primeira atividade exigia dos alunos falar seus nomes e ao mesmo tempo 

bater palmas, dando ritmo à fala. Todos conseguiram fazer, porem com muita timidez 

e as palmas não coordenadas. Já a segunda atividade teve um foco em conhecer sobre 

os timbres de voz, os alunos estavam em formato de um círculo e de costas para o 

meio, e um aluno foi escolhido para ir ao meio e falar uma frase ou cantar uma canção; 

assim, os demais tentaram identificar de quem era voz. A atividade exigia bastante 

atenção deles, e quando um aluno se posicionava ao meio, já se notava euforia para 

tentar identificar de quem era à voz. 

Iniciando o segundo dia de intervenção na APAE, notou-se uma melhora no 

relacionamento entre a pesquisadora e os alunos, onde observou-se que os mesmos 

interagiam de forma mais dinâmica entre si inclusive. 

Imagem 01  Segundo dia na APAE 

Fonte: os autores, 2018/2 

Conforme a imagem a cima, foi observado que ao serem apresentados e 

familiarizados com os instrumentos musicais de sopro e percussão, ficaram intrigados 
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com os mesmos. Fora exposto a eles vários tipos de instrumentos musicais que podem 

ser classificados conforme o material usado para sua construção, à característica de seu 

som ou de que forma produzem o som, ou seja, podem ser de sopro, percussão ou 

corda, despertando emoções, integração. Gonçalves (2006), traz em seu estudo 

semelhante que, a Música também pode favorecer o desenvolvimento emocional de 

pessoas com necessidades especiais, a conscientização de si mesma, o despertar de 

emoções e da espontaneidade, favorecendo, inclusive, a integração social e emocional, 

entre outras coisas. 

Durante o estudo destacamos uma das participantes que possui Paralisia 

Cerebral (PC) e elas possuem particularidades na aprendizagem musical 

principalmente quando tem comprometimento no aparelho fonador. Apesar dessa 

dificuldade na fala, uma aluna destacou-se nas atividades de canto e sua força de 

vontade foi essencial para as aulas, onde a mesma conseguia realizar todas as atividades 

propostas. Para Louro (2012) a aprendizagem musical é inerente ao ser humano. 

Segundo a autora, o cérebro administra muito bem suas competências, só precisando 

de ajuda quando há algum problema. O aluno com deficiência, quando devidamente 

compreendido em suas dificuldades, apresenta melhor desempenho musical, tanto na 

absorção de conteúdos quando na performance individual, sendo a própria música 

uma aliada, porque através dela é possível trabalhar as questões psicomotoras e os 

processos de aprendizagem. 

No terceiro dia as atividades de cantigas de roda envolviam bastante 

movimento e dança com um foco na coordenação motora dos mesmos. As aulas que 

envolviam dança eram de grande prazer para os mesmos, todos participavam dentro 

de seus limites. Segundo as professoras, a música fazia com que alguns alunos mais 

dependentes saíssem de seu isolamento. No livro a música: Seus usos e Recursos

(2007), Maria de Lourdes Sekeff observa que falar do poder da música é assinalar de 

algum modo a sua influência no ser humano pois, como fenômeno físico (som, ruído, 

silêncio  objeto da físico acústica) e como fenômeno psicológico (relações sonoras  

objeto da psicologia), seus elementos constitutivos e sua sintaxe de semântica singular 

induzem correspondentes movimentos biológicos, fisiológicos, psicológicos e 

mentais (SEKEFF, 2007, p. 69). Dessa forma, a música certamente relaciona nos 

campos intelectual, emocional, afetivo e no âmbito motor. 

No quarto dia de intervenção e aplicação das aulas, apresentamos aos alunos 

as diferenças entre tipos de sons graves e agudos, através da utilização de uma caixa 

de som, diferentes tipos de áudio com tons diferentes, tanto de instrumentos como 

de vozes foram expostos para tentarem ser identificados. Através da observação notou-
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se que grande parte dos alunos conseguia diferenciar os tipos de tons, o que agrega 

para a pesquisa realizada.  

No quinto dia foi observado que muitos dos alunos presentes na APAE não 

sabem ou conseguem ler, logo, a música que fora escolhida juntamente com as 

professoras para apresentação tornou-se um desafio tanto para a pesquisadora quanto 

para os professores, pois para que esta dinâmica fosse aplicada e obtivesse resultados 

satisfatórios os professores teriam que ouvir junto aos alunos mais vezes a música, pois 

somente dessa forma eles conseguiriam memorizar, melodias, ritmo e letra. 

Os professores comprometeram-se em fazer desta proposta uma atividade 

recorrente, onde em outras oportunidades estariam dispondo de tempo para que a 

música fosse apresentada e ouvida mais vezes em sala. A música pode ser um 

instrumento facilitador para a estimulação memória. Em um estudo semelhante 

realizado por Rocha e Boggio 2013, a música, quando ouvida, tem a capacidade de 

ativar diferentes partes do nosso cérebro, levando cada indivíduo a um despertar de 

sensações diferentes, das quais se destacam a percepção auditiva, movimento, 

memória, linguagem, além da acerca de milhares de emoções evocadas. 

As três aulas ultimas tiveram por objetivo apresentar alguns tipos de ritmos 

para os alunos. Fora primeiramente exposto um pouco sobre a história de cada dança 

e em qual região do Brasil é mais predominante, também foi observado os diferentes 

figurinos e por fim as características que diferenciam essas danças, ou seja, seu ritmo 

(rápido, médio, lento). Essas atividades de dança foram de grande prazer para os 

alunos, quando colocada a música já se notava a ansiedade por parte alunos em fazer 

a aula. Instigar a vontade dos mesmos para dançar trás trouxe outros aspectos a serem 

avaliados também, como a socialização dos alunos e a expressão de suas emoções. A 

professora regente que acompanhou as aplicações cita que alguns alunos chegam a 

chorar se ouvem devida música e que a mesma tem proporção muito grande no estado 

psicológico e emocional dos mesmos.  

Estudos de imagens do cérebro mostram atividades nos condutos auditivos, no 
córtex auditivo, e no sistema límbico, em resposta a música. Mostrou-se que a 

música é capaz de baixar níveis elevado de estresse e que certos tipos de música, tais 

como a música meditativa ou clássica lenta, reproduzem os marcadores neuro-

hormonais do estresse. (TODRES, 2006, P.167). 

Outro aluno marcante apresentava um diagnóstico de autismo que é um 

transtorno de desenvolvimento que geralmente aparece nos três primeiros anos de 

vida e compromete as habilidades de comunicação e interação social. Sendo assim, o 

mesmo sempre assistia às aulas mais afastado ou próximo de sua professora regente. 
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Somente nos últimos dias de aplicação percebi que ele se sentia mais à vontade e até 

houve uma maior interação de entre os demais alunos, mas já voltava para seu canto. 

No estudo realizado por Olivier (2011), a música traz benefícios para o cérebro de 

pessoas autistas. Através da música é possível entender como parte do cérebro capta 

estímulos de emoções, sensações e sentimentos, não precisando passar por regiões 

cerebrais responsáveis pela razão e emoção. Tendo em vista que a utilização da música 

com um aluno autista agrega para o desenvolvimento social de forma direta, mudança 

essa que pode ser notada na prática, ao acompanhar a evolução do aluno com espectro 

autista. 

Visto que através desse estudo, a proposta é agregar valor ao desenvolvimento 

da pessoa com deficiência, a utilização da música através do ritmo cria-se um sistema 

de aprendizagem que vincula diversas áreas da formação do indivíduo, com relação a 

esse aspecto abordado Rocha et al (2017) complementa [o] ritmo é a vida de toda 

vida, sem ritmo nada pode existir. Sem uma consciência rítmica nada pode realizar-

se. Assim, ele está presente em todas as atividades que o homem realiza. O ritmo é 

um elemento, ou seja, que através da música é possível realizar diversos tipos de 

análises da evolução psicossocial do aluno, e não somente seu desenvolvimento físico. 

Levando em conta que o estudo havia sido elaborado previamente e 

conversado com as professoras responsáveis da APAE, e organizado uma didática, ou 

seja, uma dinâmica diferente de abordagem, as mesmas contribuíram com 

informações de que pouco é utilizado a música no âmbito da educação integrada, 

corroborando com esse aspecto Souza (p. 75, 2010, apud JOLY, 2003) nos diz: 

Há um número significativo de profissionais envolvidos em estudos em produção 

de materiais didáticos voltados para um ensino mais efetivo e abrangente da música. 

No entanto, embora o conjunto de conhecimentos da área de educação musical 

produzido no Brasil em forma de métodos, propostas de procedimentos e materiais 

didáticos constitui um acervo considerável, pouca relação é feita com seu uso e 

aplicabilidade na educação especial. 

Existe uma necessidade de aprimorar as técnicas e o conhecimento aplicado 

no dia a dia da educação integrada, e através desse estudo pode observar ainda mais 

essa necessidade. No entanto, é possível encontrar muitos trabalhos nas áreas da 

educação e psicologia que podem fornecer as bases que os educadores necessitam par 

criar mecanismos e possibilidades para a educação musical das crianças com 

deficiência (SOUZA, p. 76, 2010), logo visto que são áreas de estudos afins, é 

possível então criar metodologias de ensino através da utilização da música 

embasando-se em sistemas criadas por outra área, mas que destina seus estudos a 

educação de integração ou inclusão. 
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Durante o período do estudo, também foi observado que alguns dos alunos, 

possuíam deficiência mental, a má formação causada por distintas situações, fazia com 

que o desenvolvimento dos mesmos não era na mesma proporção dos demais, 

complementa Raby (p.10, 2016) a respeito da deficiência. 

Porém, se por um lado a deficiência implica em uma limitação, que produz falhas e 

obstáculos à adaptação da criança perante a sociedade em que vive, por outro lado 
a mesma limitação é um estímulo para o desenvolvimento de caminhos alternativos 

de adaptação, o que para a Psicologia Histórico-cultural deve ser o foco de atenção 

no trabalho com as pessoas com deficiência. 

Visto que a abordagem do ensino integrado tem que atender a toda uma 

demanda de alunos, o uso da música como mais uma ferramenta para o auxílio do 

desenvolvimento mental de portadores de deficiência mental é importante quando 

bem elaborado para o aprendizado do aluno, complementa Souza a respeito de alunos 

com essa necessidade: Podem, ainda, demonstrar dificuldades adaptativas, expressivas 

e de controle emocional, sendo comuns atrasos no desenvolvimento psicomotor e na 

linguagem. (apud GLAT, 2007, p. 81) 

Após oito dias de aplicação o nosso objetivo de fechamento das aulas, foi 

uma pequena apresentação. Foram realizados mais seis encontros com foco somente 

nesse fechamento. As aulas serviam para o ensaio das músicas e também para a 

construção da estrutura que seria utilizada (cenário, figurino, som), se teve ajuda tanto 

das professoras como dos alunos nessas decisões finais. 

A apresentação contou com a presença de todos os alunos, professores e 

funcionários da instituição. Os alunos estavam muito ansiosos para a apresentação, 

alguns nunca haviam falado em publico, sendo assim a professora complementa e diz 

que o subir no palco às vezes parece simples, porém para eles tem um significado 

muito maior pois estão sendo reconhecidos, trabalhando seus medos e expondo suas 

emoções. 

Imagem 02  Foto Encerramento Apresentação Musical  Meu mundo de amor  

Fonte: os autores, 2018/2 
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Depois da apresentação, uma roda de conversa feita com as professoras nos 

fez analisar todo o processo de aplicação e identificar todos os benefícios que a música 

trouxe para eles, através de 5 questionamentos em forma dinâmica definida 

previamente. Após análise das respostas (TABELA 2) podemos destacar que as 

professoras pretendiam usar mais da música como instrumento em suas aulas, e que 

os alunos tiveram uma melhora crescente que foi evoluindo aula por aula em aspectos 

sócio afetivo e de interação.  

Sabe-se, porém, que a importância da música vai muito além do impacto 

emocional, sensorial e psicológico que ela nos causa; a relação é muito mais profunda, 

a música afeta e modifica o ser humano em sua totalidade. Para Koellreutter (1998, 

apud BRITO, 2001. p. 3). 

[...] tem a função de desenvolver a personalidade do jovem como um todo; de 

despertar e desenvolver faculdades indispensáveis ao profissional de qualquer área 

de atividade, como por exemplo, as faculdades de percepção, comunicação, 

concentração, autodisciplina, trabalho em equipe, ou seja, a subordinação dos 

interesses pessoais aos do grupo, as faculdades de discernimento, análise e síntese, 
desembaraço e autoconfiança, a redução do medo, o desenvolvimento da 

criatividade, do senso crítico, do senso de responsabilidade, da sensibilidade, da 

memória e, principalmente, o desenvolvimento do processo de conscientização do 

todo, base essencial do raciocínio e da reflexão. 

Tabela 02- RODA DE CONVERSA  

PERGUNTA RESPOSTA 

1  Qual a sua opinião em relação 

à aplicação de atividades que 

envolvam a música para auxiliar 

no desenvolvimento do ritmo e 

do movimento? 

P1  Eles interagem até melhor é os próprios professores  

P2- Estabelecem relações entre eles, conversam  (como se 

fosse um estimulante)  P1- Isso, como um estimulante, uma 

relação muito gostosa, muito prazerosa -  

2  Vocês professores utilização 

ou utilizam a música como 

ferramenta para as aulas? 

P1 E P2 - Sim, no dia a dia, seja para a interação ou para 

acalmar. 

3  Como percebeu os alunos 

após as atividades desenvolvidas?  

P2- A relação deles foi com a música, essas que colocávamos 

para eles ouvirem em sala, eles chegavam e participavam, dentro 

das limitações deles, mas conseguiam interagir em sala de aula. 

4  Qual a importância de 

trabalhar a música nas aulas? 

P1  Auto estima, socialização, efetiva, emocional. Há alguns 

que ao ouvirem música até choram - P2 Eles mesmo já se 

mostram interessados por ouvir músicas. 

5  Qual a importância do ritmo 

no desenvolvimento do aluno. 

P1- O ritmo é de suma importância, porque cada música tem 

seu ritmo, nem todas são iguais, existem músicas que associam o 

emocional deles, já outras não   P2  alguns possuem mais 

dificuldades, mas se expressam igual . P1 - ritmo é mais para 

coordenação   

P2 - Dependendo do ritmo que for trabalhado, precisamos 

explorar mais, cada um age de uma forma . 

Fonte: Os autores, 2018/2 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluir este estudo ficou evidente que a música proporcionou grandes 

benefícios aos alunos, possibilitando-lhes a manifestação de seus sentimentos, 

movimentos e comunicação expressiva. Os alunos foram atraídos pela música a qual 

lhes deu prazer e excitação, não só durante as atividades, mas em todo o processo de 

aplicação. 

Foram alcançados todos os objetivos da pesquisa, sendo eles, promover o 

contato com a música; Despertar a socialização, interação e integração entre alunos e 

professores; Desenvolver atividades rítmicas e de musicalização e por fim analisar a 

percepção dos professores e equipe técnica a partir do projeto de intervenção. 

Enquanto a percepção dos professores, as mesmas alegam que agora estarão a utilizar 

mais a música em atividades cotidianas, sendo ela uma ferramenta imprescindível no 

processo ensino-aprendizagem. Já a orientadora pedagógica da APAE solicita que para 

o ano letivo de 2019 estariam de portas abertas para uma nova intervenção através da 

música, pois seus alunos têm bastante capacidade, mas faltam pessoas para explora-

las. 

Para obter um resultado mais concreto sobre a influência da música no 

desenvolvimento do ritmo desses alunos seria necessária a aplicação de mais aulas, pois 

as oito aulas aplicadas tiveram pouco resultado nesse aspecto, porém trouxe a tona 

outros benefícios como já citado a cima. Ao analisar todo o processo pelo qual a 

intervenção se deu (observação, aplicação, analise) conclui-se que o projeto trouxe 

novas perspectivas para os alunos, para escola e principalmente para pesquisadora que 

afirma ter adquirido uma nova visão do que é trabalhar com esses alunos com 

deficiência. 

Entre tantas dificuldades que essas pessoas com deficiência possuem, é 

transparente a felicidade e o valor que os mesmos dão as pequenas coisas pequenas da 

vida. A afetividade é muito visível e suas lutas diárias são diferentes das nossas 

consideradas pessoas normais.  

Sendo assim, fica explícito que a música é essencial à o ser humano, é um 

dos componentes vitais à vida humana, todavia não só deve ser apreciada como um 

modo de entretenimento em seus contextos estéticos e emocionais, mas 

principalmente deve ser utilizada como ferramenta fundamental no pleno 

desenvolvimento educacional do ser humano. 
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Vanessa Cristina Cardoso Souza Nemeth 2 

INTRODUÇÃO  

O brincar é uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento e 

educação da criança. Brincando a criança tem oportunidade de exercitar suas funções 

psicossociais, experimentar desafios, investigar e conhecer o mundo de maneira 

natural e espontânea. O brincar tem um papel importante para incentivar não só a 

imaginação e o afeto nas crianças durante o seu desenvolvimento, mas também 

contribuir na constituição social, motora e cognitiva da criança.  

Sendo assim, pretendemos pontuar a importância do aspecto lúdico para o 

desenvolvimento cognitivo e emocional da criança com deficiência e abordaremos a 

necessidade da brincadeira no processo de aprendizagem, promovendo uma reflexão 

teórica a respeito do brincar como elemento fundamental na apropriação do 

conhecimento. Neste contexto, nossa problemática de pesquisa consiste em: como o 

brincar pode contribuir para o desenvolvimento cognitivo e emocional da criança com 

deficiência? 

Este trabalho tem como objetivo principal realizar um estudo teórico sobre 

o papel da brincadeira na aprendizagem das crianças com deficiência, reconhecendo-

a como um instrumento pedagógico importante no desenvolvimento cognitivo da 

criança, facilitador na assimilação de conhecimentos e na resolução de conflitos. Os 

objetivos específicos consistem em: Aprofundar o conhecimento sobre o brincar 

inserido no contexto da educação inclusiva; Compreender como se dá o processo de 
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construção do conhecimento por meio do brincar; refletir sobre os procedimentos 

usados pelo professor na aprendizagem com brincadeiras. 

Esta pesquisa se justifica pela importância do tema em questão a partir de 

discussões que estão sendo realizadas na atualidade sobre o brincar e a inclusão de 

crianças com deficiência na escola, potencializando seu desenvolvimento e 

aprendizagem.  

A inserção de crianças com deficiência no ensino regular implica desenvolver 

as práticas educativas que possam proporcionar uma vida de sucesso social e realização 

educacional igualitária. Afinal, crianças com deficiência têm uma rotina parecida com 

os demais, elas vão à escola, viajam, recebem uma alimentação normal, brincam, e, 

sobretudo aprendem! 

É por meio das brincadeiras que ocorre o desenvolvimento infantil e 

consequentemente a aprendizagem, assim contribuindo na constituição social, 

motora, afetiva e cognitiva da criança. Brincando, a criança recria situações e aprende 

a solucionar problemas, desenvolve a capacidade imaginativa, adquire 

comportamento voluntário, desenvolve habilidades físicas, supre necessidades e 

apropria-se do mundo que a cerca.  

Assim, são apresentadas as ideias fundamentais dos diferentes papéis que a 

brincadeira exerce no fazer pedagógico e no desenvolvimento humano com a 

finalidade de propiciar uma reflexão sobre a aplicação do lúdico na aprendizagem, 

promovendo a autonomia intelectual da criança na educação inclusiva. 

O brincar é uma atividade fundamental para o desenvolvimento da 

identidade e da autonomia das crianças. É nas brincadeiras que elas podem 

desenvolver algumas habilidades importantes, como atenção, imitação, memória e 

imaginação, pois, a brincadeira proporciona à criança possibilidade de criar e recriar 

situações por ela conhecidas e de se apropriar da realidade através da imaginação e da 

fantasia.  

Durante o processo de desenvolvimento de uma criança, o brincar passa por 

inúmeras transformações, uma vez que o conteúdo das brincadeiras depende da 

percepção que ela tem do mundo e dos objetos humanos, da necessidade de agir em 

relação aos objetos acessíveis a ela e da necessidade de agir em relação ao mundo do 

adulto. 
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Neste sentido, a escola pode oferecer um espaço adequado para o 

desenvolvimento de atividades que estimule e permita à criança com deficiência3 

explorar todo seu potencial criativo. O ambiente em que a criança vive, inclusive nas 

escolas, deve ser um local prazeroso e proporcionar a ela condições de explorar, 

vivenciar e questionar esse corpo global, por meio de atividades diversificadas que 

estimulem o pensar e o desenvolvimento cognitivo. Isto só é alcançado em um espaço 

agradável, rico em estímulos sensoriais, que permite à criança experimentar, tocar e 

expressar. Enfim, um local em que a criança possa conhecer a si próprio e aos outros, 

cujo objetivo maior é seu desenvolvimento e crescimento de maneira equilibrada.  

Sendo assim, será realizado um estudo sobre a educação inclusiva e o brincar 

no âmbito da escola. 

2. METODOLOGIA  

O método da pesquisa deve apresentar os procedimentos empregados para 

realizar cientificamente o estudo, ou seja, o propósito do trabalho, o método de 

delineamento, as técnicas de coleta de dados e a técnica de análise.  

Nesta pesquisa optou-se pela pesquisa bibliográfica partindo do 

entendimento de que ela é o passo inicial na construção de conhecimento, por meio 

de investigação, após a escolha de um tema. Tem como principal fonte de informação 

os livros, artigos e periódicos, estando presente em todos os trabalhos acadêmicos, 

uma vez que é nesta etapa do trabalho em que se fundamenta teoricamente o tema. 

Conforme Gil (2007, p. 64), 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos 

os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas 

desenvolvidas exclusivamente a partir de pesquisa bibliográficas.  

Na pesquisa bibliográfica, o pesquisador ao elaborar o trabalho científico, 

precisa ter clareza e objetividade ao organizar suas ideias, principalmente na 

problematização a ser abordada, possibilitando:  

[...] um amplo alcance de informações, além de permitir a utilização de dados 

dispersos em inúmeras publicações, auxiliando também na construção, ou na 

melhor definição do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo proposto 

(GIL, 1994 apud LIMA; MIOTO,  2007, p.40). 
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As buscas por textos literários possibilitam ampliar e atualizar 

conhecimentos, instigar questionamentos e enriquecer o projeto de pesquisa. Ao 

iniciar a pesquisa, não se pode descartar nenhum texto sobre o tema abordado. 

Conforme a pesquisa vai avançando é necessário fazer uma seleção dos descritos 

possibilitando assim, limitar o projeto de pesquisa.  

A pesquisa bibliográfica contempla, preferencialmente, as produções dos dez 

últimos anos referentes à educação inclusiva e o brincar, observando também algumas 

produções mais antigas.  

Diante do método utilizado para a pesquisa, denomina-se a mesma como 

sendo de abordagem qualitativa. A principal característica desta abordagem é que a 

mesma não tende à quantificação, onde é geralmente associada à pesquisa, neste 

método existe uma preocupação maior com o processo e não simplesmente com os 

resultados.  

De maneira diversa, a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ou medir os 

eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico na análise dos dados. Parte 

de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo à medida que o 

estudo se desenvolve. (GODOY, 1995, p.58). 

Vale ressaltar, que a pesquisa qualitativa é a mais indicada nos estágios 

iniciais de investigação, onde se busca compreender e identificar a relação entre os 

objetos de estudo e a quantificação não possui importância relevante. Assim como 

exposto na pesquisa, onde objetivou-se identificar e explorar as interações entre a 

educação inclusiva e o brincar, examinando todo o contexto e possibilitando novas 

compreensões através das análises feitas pelas diversas literaturas bibliográficas citadas.  

Conforme Anjos (2006), podemos dizer que a perspectiva de investigação 

qualitativa se centra no modo como os seres humanos interpretam e atribuem sentido 

à sua realidade subjetiva. 

A pesquisa bibliográfica visa interpretar e descrever o seu objeto de estudo, a 

partir da produção existente na área. Assim, procurou-se realizar uma interpretação 

acerca do brincar na educação inclusiva e explorar as experiências dos autores que 

estudam o tema. A análise da literatura da área possibilitou uma melhor compreensão 

da realidade da educação inclusiva no Brasil e permitiu realizar uma correlação entre 

o brincar na escola e os seus benefícios. Desta forma, o presente estudo procurou 

descrever, analisar e interpretar as concepções e teorias acerca da educação inclusiva e 

o brincar, no desenvolvimento da educação inclusiva.  
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3. INCLUSÃO NA ESCOLA: O QUE DIZEM  OS DOCUMENTOS 

OFICIAIS 

A inserção de crianças com deficiência no ensino regular implica 

disponibilizar espaços, profissionais e métodos educativos que possam proporcionar 

uma vida social saudável e educação igualitária. Afinal, crianças com deficiência têm 

uma rotina parecida com as demais; elas vão à escola, viajam, recebem uma 

alimentação normal, brincam, e, sobretudo aprendem! 

A inclusão educacional, segundo Pacheco (2007) pressupõe que a escola se 

ajuste a todas as crianças que desejam / necessitam matricular-se em uma escola, e não 

esperar que uma determinada criança com deficiência se ajuste a escola, tornando-se 

uma integração e não uma inclusão.  

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 

especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para 

todos. (MEC/SEESP, 2001). 

A inclusão no ambiente escolar vem sendo tratada como uma integração que 

é uma inserção parcial e limitada da criança no sistema regular de ensino, ou seja, a 

criança é quem tem que se adaptar a escola, ela precisa vir preparada para ser recebida. 

Já a inclusão é a inserção de todas as crianças, defendendo seus direitos, sem exceção, 

a frequentarem as salas de aula de ensino regular. Segundo Sassaki (1997, p. 41), a 

inclusão pode ser entendida como:  

[...] o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas 

sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente estas se 

preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, então, 

um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em 

parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de 

oportunidades para todos. 

Com o aporte de diversos autores (SASSAKI, 1997, OLIVEIRA, 2003, 

PACHECO, 2007) é possível afirmar que a inclusão é um processo coletivo, dinâmico 

e envolvente, com caráter social pelo qual a criança aprende a interagir com o outro, 

respeitando e aceitando as diversidades. 

Conforme a LDB 9.394/96, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional), no artigo 58, é apresentado o conceito de educação especial: Entende-se 

por educação especial [...]  a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 

necessidades especiais. Na sequência, no parágrafo 1º referente aos serviços que serão 
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prestados encontramos: Haverá [...] serviços de apoio especializado [...] para atender 

às peculiaridades da clientela de educação especial.  

Ainda na lei supracitada em seu parágrafo 2º: O atendimento educacional 

será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das 

condições específicas dos alunos, não for possível sua integração nas classes comuns 

de ensino regular. Prevê ainda no artigo 59, que Os sistemas de ensino assegurarão 

aos educandos com necessidades especiais: currículos, métodos, técnicas, recursos 

educativos e organização específica para atender às suas necessidades.  

Nas circunstâncias previstas em lei são requeridas adaptações curriculares 

que buscam flexibilizar e adequar o currículo geral, tornando-o apropriado à 

especificidade das crianças com deficiência. A flexibilização curricular consiste em 

estratégia fundamental no processo de inclusão educacional, uma vez em que 

possibilita a organização de intervenções educacionais que permitam a criança 

melhorar seu desenvolvimento, para que possa obter sucesso nos processos de 

aprendizagem.  

A rede regular de ensino precisa oferecer apoio para as crianças com 

deficiência, profissionais qualificados, equipamentos especializados e materiais 

pedagógicos, que possam propiciar situações de aprendizagens, brincadeiras e 

socialização. 

A Declaração de Salamanca (1994), que trata dos Princípios, Política e 

Prática em Educação Especial, é um dos documentos mais completos em relação à 

inclusão, pois destaca que a educação inclusiva é para todas as pessoas com 

dificuldades na aprendizagem e que independentemente das diferenças individuais, a 

educação é direito de todos. Porém, não basta incluir, precisa-se garantir qualidade de 

vida para essa criança no ambiente escolar.  

A educação é muito importante no desenvolvimento da criança, inclusive 

com deficiência, pois contribui na formação e construção da identidade e autonomia, 

o respeito às diversidades e o desenvolvimento das competências e habilidades, [...] 

toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de 

aprendizagem que são únicas, [...]  (UNESCO, 1994, p. 1). 

O ensino inclusivo parte de uma visão na qual todas as crianças podem 

aprender e fazer parte de uma vida escolar e social, tendo assim uma aprendizagem 

significativa, onde as relações sociais são repletas de valores morais, éticos, sociais, 

culturais e políticos. Segundo Vygotsky (1989, p.148 apud HERMIDA, 2007, 

p.285), 

http://www.cursos24horas.com.br/parceiro.asp?cod=promocao45729&url=cursos/disturbios-de-aprendizagem
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As experiências e as trocas afetivas são fonte de desenvolvimento. É através da 

experiência social mediada pelo outro, nas diversas situações de convívio social da 

qual participa, que a criança aprende parte significativa das ações e conhecimentos 

necessários para sua inserção no mundo. 

Quando ocorre a inclusão na sala de aula a diversidade é valorizada e 

respeitada, porque oferece as outras crianças oportunidades para a aprendizagem, 

incentivando a cooperação com quem é diferente. Afinal, o que é diferente não é igual, 

e se não é igual tem algo a nos ensinar.  

A escola inclusiva é aquela que atende as necessidades e interesses de todas 

as crianças, que educa sem fazer distinções, onde todos são solidários, valorizados, 

respeitados e aceitos, independentemente de suas diferenças. 

De acordo com Souza (2006), na apresentação do documento Política de 

Educação Especial do Estado de Santa Catarina, o poder público precisa assumir um 

compromisso perante a sociedade, apresentando ações afirmativas que garantem o 

acesso às pessoas com necessidades especiais aos espaços comuns e educacionais. 

É compromisso da sociedade e dos órgãos governamentais, lutar por uma 

educação igualitária, que eduque todas as crianças, sem fazer distinções, que contribua 

para uma sociedade mais justa, minimizando os preconceitos, respeitando as 

diferenças, formando uma sociedade mais igualitária.  

O ser humano depende do convívio social, de interagir com outras pessoas. 

É por meio dessas interações sociais que a criança aprende e desenvolve-se, [...] para 

que a criança aprenda, ela necessitará interagir com outros seres humanos, 

especialmente com os adultos e com outras crianças mais experientes. (DAVIS,1990, 

p.4). Todas as crianças, incluindo aqueles com deficiência, precisam interagir, para 

trocar conhecimentos, construir valores de cooperação, solidariedade e respeito 

mútuo.  

Segundo Charlot (2000), o papel da escola é fundamental para gerar 

situações de aprendizagem, criando momentos de interação social e preparando a 

criança para o mundo que está inserida. 

A inclusão é um desafio a ser enfrentado e reconstruído, podendo 

transformar o sistema de ensino e beneficiar todas as pessoas, independentemente de 

sua deficiência. A escola inclusiva é aquela que constrói a identidade das crianças, 

valorizando as capacidades de cada um. Quando aprendemos com o outro, evitamos 

conflitos e exercitamos a alteridade. Assim, respeitamos, ensinamos e aprendemos 

com o diferente, construindo uma relação de trocas, muito importante no processo 

de ensino-aprendizagem. Por meio desta concepção, as pessoas precisam aprender que 
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todo ser humano precisa do outro para sobreviver, compreendendo o mundo a partir 

da visão do outro, ou seja, eu só existo por causa do outro. Ao conviver com o outro, 

somos privilegiados, pois aprendermos sobre outras ideologias e culturas, 

enriquecendo o nosso conhecimento do mundo. A escola é um espaço onde 

encontramos as diferenças dividindo o mesmo espaço. No âmbito educacional, o 

processo de inclusão deve ser capaz de atender a todos, incorporando as diferenças no 

contexto escolar, o que exigirá a transformação de seu cotidiano.  

No ensino inclusivo é essencial que o professor busque inovar, adquirindo 

sempre mais conhecimento, buscando alternativas que proporcionem o 

desenvolvimento de cada criança, com ou sem deficiência. No processo de inclusão, 

cabe ao professor ser capaz de entender e reconhecer a criança, ter o privilégio de 

conviver e compartilhar com as diferenças, construindo uma prática pedagógica 

significativa, centrada na criança.  

O professor cria práticas de opção de escolha nas atividades propostas em 

sala de aula, nas quais a criança tem a chance de escolher a atividade que mais lhe 

interessa, buscando garantir condições necessárias para que o processo de ensino-

aprendizagem também ocorra com as crianças com deficiência. Possibilitando assim, 

situações de participação dessas crianças, fazendo adaptações quando necessário e 

favorecendo a afetividade, respeito, solidariedade e cooperação entre todas as crianças.  

É através de uma relação entre professor e aluno com deficiência, relação esta que 

deve ser baseada de forma espontânea, autêntica e comprometida é que fluirá uma 

comunicação numa relação dialética de trocas e que possibilitará ao educador 

compreender aquilo que a criança vive. (AUCOUTIER E LAPIERE, 1986, p.77). 

Para a inclusão ter sucesso nas escolas, depende de se conseguir progressos 

significativos, principalmente no modo como o ensino é ministrado, e na adequação 

das práticas pedagógicas. As crianças com deficiência são marcadas por não possuírem 

habilidades em algumas funções humanas - sensorial, física ou psicológica - mas isso 

não significa, que elas não são capazes de agir, crescer, desenvolver e aprender. Para 

isto, é necessário que essas crianças estejam incluídas na sociedade, convivendo com 

as pessoas, sem ficar no isolamento ou escondidas. 

Para Oliveira (2003, p. 33) [...] a inclusão pode ser entendida como um 

princípio filosófico que preconiza a convivência das diversidades, pressupondo que as 

diferenças são constituintes do ser humano e caracterizam-se como a maior riqueza da 

vida em sociedade.  

Em âmbito nacional, podemos apontar algumas ações legislativas que 

buscam delinear diretrizes para construção de um sistema educacional inclusivo. A 
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Constituição Federal de 1988 (Art. 227) assegura à criança o direito ao respeito e as 

diferenças individuais, garantindo a igualdade e dignidade, protegendo de qualquer 

opressão e discriminação. Na escola, a criança aprende a desenvolver o espírito crítico, 

compartilhando saberes, com o objetivo de serem introduzidos na sociedade 

assumindo o seu papel de cidadão consciente. 

Lidar com essa realidade traz novos desafios à educação e exige uma nova 

organização escolar, necessitando de procedimentos de ensino diferenciados para 

garantir a aprendizagem e o desenvolvimento da criança com deficiência. Ao se pensar 

em promover ações pedagógicas de aprendizagem, que propiciem um olhar especial 

para o brincar como um instrumento pedagógico, é importante pensar também no 

desenvolvimento cognitivo da criança situando o brincar como facilitador na 

assimilação de conhecimentos e na resolução de conflitos. 

4. POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA 

DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

No intuito de acompanhar os avanços acerca dos movimentos sociais e 

visando contribuir para uma educação de qualidade para todos, foi criada a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva com o objetivo 

de constituir políticas públicas que assegura o acesso e permanência das crianças com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

Garantindo desta forma o acesso, participação, aprendizagem e permanência no 

ensino regular, além de assegurar uma educação de qualidade e de acessibilidade nas 

informações, transportes, infraestrutura, mobiliários e recursos pedagógicos. 

(PNEEPEI, 2008). 

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 

concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 

indissociáveis, e que avança em relação à idéia de eqüidade formal ao contextualizar 

as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. 

(PNEEPEI, 2008, p. 5). 

Sendo assim, se reconhece que as dificuldades enfrentadas dentro dos 

sistemas de ensino mostram claramente a grande necessidade de enfrentar as práticas 

discriminatórias existentes, e que devem sim objetivar [...] à criação de alternativas 

para superá-las, afinal a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da 

sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão 

(PNEEPEI, 2008, p. 5).  
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O documento em questão destaca que são consideradas as crianças com 

deficiência aquelas que possuem impedimentos intelectuais, mentais ou físicos, onde 

sua participação na escola pode ser limitada. As crianças que apresentam alterações de 

comportamento, nas interações sociais e oralidade, principalmente no momento da 

comunicação com o outro, além de limitações nas atividades propostas, com 

movimentos e ações estereotipadas e repetitivas, como o transtorno do espectro autista 

e psicose infantil, se enquadram nos transtornos globais do desenvolvimento. 

(PNEEPEI, 2008). 

O referido documento ainda ressalta que a educação especial é uma 

modalidade de ensino que perpassa por todos os níveis, etapas e modalidades, sendo 

assim cabe aos sistemas de ensino, disponibilizar instrutor/intérprete de LIBRAS e 

guia intérprete, assim como monitor e/ou cuidador para as crianças que necessitem 

de auxílio constante. (PNEEPEI, 2008). 

A partir da PNEEPEI, as práticas pedagógicas foram repensadas, onde todas 

as crianças, independentemente de sua condição intelectual devem ter acesso ao 

conhecimento e cabe ao professor recriar suas práticas no sentido de pensar um 

currículo diversificado, uma vez que ensinar deva ser considerado um ato coletivo. 

O documento ainda ressalta que [...] esse dinamismo exige uma atuação 

pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de 

ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos. 

(PNEEPEI, 2008, p. 15). 

As Diretrizes da PNEEPEI, asseguram o AEE (Atendimento Educacional 

Especializado), com o objetivo de organizar, elaborar e identificar materiais didáticos 

e de acessibilidade, diminuindo/amenizando os obstáculos e possibilitando a 

participação de todas as crianças, não deixando de considerar as necessidades 

específicas de cada uma.  

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-

se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à 

escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos 

alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. (PNEEPEI, 

2008, p. 16). 

Vale ressaltar que a oferta do Atendimento Educacional Especializado deva 

ser realizada no contra turno e preferencialmente na própria escola, privilegiando o 

desenvolvimento e a superação da pessoa com deficiência, ou seja, o AEE não é ensino 

particular, nem reforço escolar.  
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Programas de enriquecimento curricular, além do ensino da LIBRAS, 

BRAILLE e tecnologias assistivas devem fazer parte da prática do profissional que atua 

no AEE. As mesmas diretrizes orientam que os profissionais para atuar nas salas de 

AEE, [...] devem ter como base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos 

gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. Salienta-se 

que o Ministério da Educação, através do SEESP (Secretaria de Educação Especial), 

oferece regularmente formações para os profissionais que estão atuando nestas salas 

com o intuito de aprofundar o conhecimento destes. (PNEEPEI, 2008, p. 17). 

5. A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 

A sociedade vem passando por profundas mudanças. Uma delas é a 

compreensão sobre as diferenças, as possibilidades de desenvolvimento e a inclusão 

como uma estratégia para o desenvolvimento infantil. O conceito de sociedade 

inclusiva iniciou, quando as pessoas com deficiência passaram a ser reconhecidas como 

cidadãos de direitos e membros integrantes da sociedade. 

Atualmente, o conceito de sociedade inclusiva já vem sendo implantado em 

várias partes do mundo inclusive no Brasil, afirmando que realmente é possível incluir 

pessoas com deficiência em qualquer espaço social: na família, no mercado de 

trabalho, no lazer, no esporte, na educação, entre outros.  

A inclusão social é o processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência 

procuram adaptar-se mutuamente tendo em vista a equiparação de oportunidades e 

consequentemente, uma sociedade para todos. A inclusão (na escola, no trabalho, 

no lazer, nos serviços de saúde etc.) significa que a sociedade deve adaptar-se às 

necessidades da pessoa com deficiência para que esta possa desenvolver-se em todos 

os aspectos de sua vida. (SASSAKI, 1997, p. 167). 

Apesar das discussões realizadas na atualidade sobre a inclusão de crianças 

com deficiência na escola regular, ainda surgem muitas dúvidas e vieses de 

compreensão, que dificultam a inclusão escolar, mesmo sabendo que estas crianças 

têm grandes possibilidades de desenvolvimento quando estimuladas. Enfrentam-se 

muitas barreiras na inclusão dessas crianças, como o preconceito, atitudes e 

paradigmas conservadores e distorcidos. Sendo assim, a Constituição Federal (1988) 

cita o Estado e a família como promotores do acesso à educação. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. [...] Art.208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: [...] - atendimento educacional especializado aos 
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portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; (BRASIL, 

1988). 

A inclusão social é um processo que vem provocando mudanças nas normas 

sociais, impulsionando a sociedade a conviver, respeitar e valorizar a diversidade. É 

resultado de inúmeras lutas sociais, ainda em desenvolvimento. Embora os aspectos 

relacionados à inclusão social e educacional tenha conquistado espaço, para que 

efetivamente ocorra a inclusão, há ainda um grande caminho a ser percorrido. Uma 

utopia, no sentido de desafios a serem superados. Dentre ele, mudanças significativas 

nas concepções de educação e suas implementações no sistema educacional. Com o 

intuito de avançar nesta direção foram estabelecidas novas leis com o objetivo de 

proporcionar direitos mais iguais a todas as pessoas, com ou sem deficiência.  

[...] num movimento de caráter internacional, na busca de uma sociedade mais 

igualitária e mais justa, a qual não restringe as oportunidades das pessoas ao poder 
econômico de cada um. [...] Portanto, a questão da inclusão e exclusão, antes de 

tudo, é uma questão política. (OLIVEIRA, 2003, p. 34). 

Uma sociedade inclusiva é aquela que respeita as diferenças, aceita a 

diversidade e que estimula a cidadania reconhecendo os direitos e deveres de cada 

cidadão. Tem como objetivo a ser conquistado a igualdade, liberdade, respeito, 

solidariedade e cooperação, tornando a inclusão um movimento de caráter mundial 

de luta na busca do reconhecido do deficiente como membro comum da sociedade, 

sem distinção ou discriminação. 

6. O BRINCAR E O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 

De acordo com o RCNEI (1998, p. 22), brincar é: 

[...] uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento da identidade e da 

autonomia. O fato de a criança, desde muito cedo, poder se comunicar por meio de 

gestos, sons e mais tarde representar determinado papel na brincadeira faz com que 

ela desenvolva sua imaginação. Nas brincadeiras as crianças podem desenvolver 

algumas capacidades importantes, tais como a atenção, a imitação, a memória, a 
imaginação. Amadurecem também algumas capacidades de socialização, por meio 

da interação e da utilização e experimentação de regras e papéis sociais. 

Brincando, a criança tem oportunidade de exercitar suas funções 

psicossociais, experimentar desafios, investigar e conhecer o mundo de maneira 

natural e significativa. É uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento e 

a educação da criança. 

Para Vygotsky (1984), é por meio das brincadeiras que ocorre o 

desenvolvimento infantil e consequentemente a aprendizagem, assim contribuindo na 
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constituição social, motora, afetiva e cognitiva da criança. Para o autor, o brincar tem 

um papel importante para incentivar não só a imaginação e o afeto nas crianças 

durante o seu desenvolvimento, mas também contribuindo nas interações e formações 

sociais. 

Por intermédio do brincar as crianças conseguem adquirir limites, expressar 

seus sentimentos, construir conhecimento, apropriar-se dos valores, enfrentarem seus 

medos e desafios, favorecendo assim na construção de sua identidade. 

Segundo Vygotsky (apud WAJSKOP, 2001), por meio do brincar a criança 

começa a entender o objeto não da maneira como ele é, mas como apreciaria que 

fosse. Na aprendizagem formal isso não é possível, mas a partir do brincar a criança 

atribui novos significados aos objetos. Dessa forma, o brincar tem grande importância 

no desenvolvimento, pois cria novas relações entre as situações do pensamento e as 

situações reais. 

O brincar possibilita desenvolver a capacidade lúdica, a interligação entre o 

real e o imaginário, a construção do conhecimento e reflexão, além da autonomia e 

criatividade. A criança independentemente de suas particularidades, utiliza nas 

brincadeiras o seu corpo como meio de aprender, trocando experiências, vivenciando 

e elaborando diferentes papéis sociais. 

De acordo com Vygotsky (1984), ao brincar, a criança utiliza a imaginação, 

formando uma comunicação entre o mundo, faz de conta com a realidade, de modo 

espontâneo e divertido, construindo suas próprias regras ou imitando as regras sociais. 

Segundo Brougère, (2008, p. 103), [...] a regra produz um mundo 

específico marcado pelo exercício, pelo fazer de conta, pelo imaginário. A criança 

pode, sem riscos, inventar, criar, tentar nesse universo. Consegue expressar o que está 

sentindo sem utilizar palavras, apenas com suas ações, é a forma de se comunicar com 

o mundo e imitar a realidade. 

Para Martins (2003), as interações realizadas no ambiente escolar, fortalecem 

a afetividade e autoestima da criança, propiciando uma intervenção investigativa ao 

acesso do conhecimento e estimulações socioculturais, favoráveis ao desenvolvimento 

integrativo escolar. Dentro desta integração estão inseridas as brincadeiras, que 

facilitam a expressão e construção do conhecimento.  

O brincar é uma necessidade do ser humano, e não apenas uma diversão ou 

um passatempo, uma vez que facilita o desenvolvimento pessoal, social e cultural da 

criança promovendo aprendizagem. Respeitando a necessidade educacional de cada 

criança, o professor pode utilizar várias técnicas pedagógicas, a fim de que a criança 

alcance o objetivo proposto; o brincar é uma delas. Ao utilizar a brincadeira como 
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recurso pedagógico, a criança constrói o seu conhecimento de acordo com a realidade 

vivenciada, atribuindo-lhe significado. Assim, crianças com dificuldades de 

aprendizagem podem utilizar a brincadeira como recurso para facilitar a compreensão 

dos conteúdos pedagógicos. 

Nesse sentido, o brincar não é fonte de aprendizado somente para as 

crianças, mas também para os educadores e pais; é por meio da brincadeira que 

entendemos a forma como a criança pensa e entende o mundo a sua volta. É 

brincando que a criança adquire o conhecimento físico, explora o meio ambiente e os 

objetos, apropriando-se de habilidades e desenvolvem seu raciocínio lógico, a 

capacidade de escrever e ler, consequentemente, buscando o seu pleno 

desenvolvimento para convívio social.  

O brincar privilegia a liberdade de escolha e ação da criança, [...] dá alegria, 

liberdade, contentamento, descanso externo e interno, paz com o mundo [...]  

(FROEBEL, 1912, apud KISHIMOTO,  2002, p.55). Sendo assim, o ambiente 

escolar pode ser um dos responsáveis a oferecer um espaço adequado para 

proporcionar atividades que, por meio das brincadeiras, estimulem as crianças com 

deficiência, explorando todo seu potencial criativo.  

7. O BRINCAR COM AS CRIANÇAS PEQUENAS 

Os primeiros anos de vida são decisivos na formação de toda criança, pois se 

trata de um período de construção da identidade e grande parte da estrutura física, 

sócio afetiva e intelectual. É nesta fase que há necessidade de adotar várias estratégias, 

entre elas as atividades lúdicas, que são capazes de intervir positivamente no 

desenvolvimento da criança, principalmente no desenvolvimento das crianças com 

deficiências, assegurando-lhe condições adequadas para desenvolver suas 

competências e habilidades.  

Batllori e Escandell (2009) explicam como a brincadeira influi na construção 

das primeiras aprendizagens: 

A brincadeira é uma atividade capaz de fazer com que a criança preste uma atenção 

enorme. Pois nesta tão tenra idade, este é o modo natural de ela aprender, relacionar-

se com os que a cercam conhecer o ambiente ao seu redor, etc. Não passaria pela 

cabeça de ninguém, por mais tolo que fosse dar uma aula magistral de trigonometria 
a um bebê; no entanto, todos nós, de uma maneira mais ou menos consciente, 

sabemos que o nosso filho precisa brincar. Pois bem, é por meio das brincadeiras 

que a criança aprende muitas coisas de maneira ativa. (BATLLORI E 

ESCANDELL, 2009, p. 6). 
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As autoras ainda enfatizam que a brincadeira é muito importante para o 

desenvolvimento de todas as aprendizagens da criança, mas elas não nascem sabendo 

brincar, precisam aprender a brincar. Cabe aos pais, inicialmente, lhes ensinar, afinal 

eles próprios serão os seus primeiros brinquedos. 

A brincadeira é uma das melhores formas de se estabelecer relações afetivas, 

que são tão importantes para criança crescer saudável e feliz. Por meio das brincadeiras 

se descobrem as capacidades, limitações e preferências das crianças, e pode-se dizer 

que é só dessa maneira que a criança se auto descobre e aprende a se comunicar. 

Winnicott (1975, p. 63), diz que [...] o brincar facilita o crescimento e, portanto, a 

saúde; o brincar conduz aos relacionamentos grupais e pode ser uma forma de 

comunicação [...] . 

Para ajudar uma criança a se desenvolver em casa não é necessário muita 

coisa, basta imaginação, carinho e dedicação. Não precisa ser uma pessoa com dom 

especial, nem a pessoa mais engraçada e divertida do mundo, muito menos gastar 

muito dinheiro. É suficiente que se coloquem ao alcance da criança brinquedos 

apropriados e variados para sua idade, assim ela será estimulada dentro das suas 

múltiplas capacidades. 

As crianças na primeira infância apresentam manifestações do seu 

desenvolvimento de acordo com as habilidades que possuem para a idade. De início, 

a criança apresenta atenção involuntária à coisa e objetos ou ainda àquilo que ela quer. 

Isso é resultado de estímulos biologicamente relevantes para as crianças. São os pais 

ou as pessoas que o cercam que, ao lhe apresentar objetos do mundo por meio de 

palavras e gestos que irão favorecer o desenvolvimento da atenção voluntária que será 

a sua base para uma futura concentração, sistematização e organização. 

De acordo com Batllori e Escandell (2009) a capacidade de aprender da 

criança deve ser desenvolvida gradualmente. No começo, o pequenino, ainda bebê, 

prestará atenção no que fazemos e imitará a brincadeira, mas, pouco a pouco por 

intermédio da manipulação e da exploração dos brinquedos, objetos ou materiais que 

colocamos ao seu alcance, ele descobrirá, por si mesmo, diferentes maneiras de 

brincar.  

A criança, conforme vai crescendo, irá desenvolver habilidades e capacidades 

muito importantes, sendo elas: capacidades sensoriais, psicomotoras, cognitivas, 

sociais e afetivas. As brincadeiras e atividades desenvolvidas com os pequenos devem 

sempre levar em conta a aprendizagem de maneira prazerosa para a criança, natural e 

nunca forçada.  
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Segundo Kramer, Nunes e Corsino (2011), quando a criança ingressa no 

Ensino Fundamental, sofre um período de transição onde ocorrem mudanças radicais. 

Até então, sua vida era dedicada a brinquedos e brincadeiras e agora precisa assumir o 

papel de aluno, as novas responsabilidades e adaptar-se a rotina escolar. Assim, muitas 

crianças, principalmente as crianças com deficiências reagem de forma resistente não 

querendo ir para a escola.  

Dessa forma, há necessidade de a escola incorporar a brincadeira nas práticas 

pedagógicas, garantindo às crianças possibilidades de imaginar, socializar, construir 

conhecimento e experiência cultural. 

As escolas precisam estar preparadas para receber as crianças que ingressam 

cada vez mais cedo nas instituições escolares. Aos professores cabem realizar as aulas 

de forma dinâmica, promovendo a criação de brincadeiras, partindo de atividades 

simples para incentivar a motricidade e as habilidades normais da criança em um 

período de adaptação, para depois, gradativamente, possibilitando atividades 

complexas para um melhor aproveitamento e apropriação de novos conhecimentos 

sobre o mundo.  

As instituições escolares necessitam criar espaços para que o brincar continue 

garantindo o direito da criança como sujeito social e histórico, respeitando as 

características próprias deste estágio da infância, por meio da inclusão do lúdico nas 

propostas pedagógicas, possibilitando assim o desenvolvimento infantil.  

Quando se trata da questão do imaginário, da aquisição dos símbolos, a 

criança faz associações e recria no momento em que brinca novas vivências e por 

consequência o desenvolvimento. Segundo Kramer (2007, p.15),  

Crianças são sujeitos sociais e históricos, marcadas, portanto, pelas contradições das 

sociedades em que estão inseridas. A criança não se resume a ser alguém que não é, 

mas que se tornará (adulto, no dia em que deixar de ser criança). Reconhecemos o 

que é específico da infância: seu poder de imaginação, a fantasia, a criação, a 

brincadeira entendida como experiência de cultura. Crianças são cidadãs, pessoas 
detentoras de direitos, que produzem cultura e são nela produzidas. Esse modo de 

ver as crianças favorece entendê-las e também ver o mundo a partir do seu ponto de 

vista. A infância, mais que estágio, é categoria da história: existe uma história 

humana porque o homem tem infância. 

Dessa forma, o brincar assume um importante papel no desenvolvimento e 

crescimento da criança com deficiência, complementa e estimula a reabilitação 

proporcionando melhor aprendizagem e qualidade de vida, além de possibilitar a 

socialização com outras crianças e a interação com o mundo. 
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É importante perceber que além da brincadeira educativa direcionada, o 

aprendizado também existe quando acontece a brincadeira livre aquela em que a 

criança decide o início, o andamento e as regras, este tipo de brincadeira pode 

acontecer fora ou dentro da sala de aula, contribuindo para o processo de 

desenvolvimento da criança.  

Quando o educador se apropria desses conhecimentos, pode desenvolver 

melhor a sua prática dando condições à criança para sentir e viver a ludicidade, assim 

atuando, estará contribuindo para o desenvolvimento integrado do ser, que convive e 

conhece o mundo e tendo muito do que precisa para ser feliz.  

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O perfil da escola inclusiva propõe atender a todos, independentemente de 

suas limitações e isso vai além da inserção da criança com deficiência na sala de aula. 

A criança tem o direito de usufruir de uma educação de qualidade e isso inclui 

acessibilidade arquitetônica, bem como, currículo adaptados e recursos humanos 

qualificados. Além disso, vários estudos comprovam a importância de todos terem 

oportunidades mais iguais, além de oportunizar que todos se envolvam e colaborem 

uns com os outros, inclusive brincando juntos.  

O presente estudo destacou que o brincar tem um papel fundamental para 

o envolvimento e desenvolvimento de todos em sala de aula, nas atividades lúdicas. É 

no coletivo, na interação com seus colegas, que as crianças aprendem a conviver em 

grupo, vivenciam e trocam experiências.  

Alguns autores a exemplo de Winnicot (1975), Vygotsky (1984), Kishimoto 

(2002) e Brougère (2008), citam o brincar como um movimento pedagógico de 

extrema importância na escola, considerando que nessa atividade às crianças se 

divertem, sem o intuito de ganhar o jogo, constroem seus mundos, dando significados 

às situações e objetos.  

Desta forma, torna-se evidente que o brincar é também um instrumento que 

pode ser utilizado pelos professores para favorecer a inclusão escolar de todos os 

alunos, pois independentemente de suas diferenças e mesmo considerando que 

possam ocorrer algumas dificuldades de relacionamentos é comprovado que o brincar 

em grupo proporciona ao desenvolvimento cognitivo, social e emocional da criança. 

Desse modo, a um caminho longo a ser percorrido, um grande desafio a ser 

enfrentado em busca de uma educação que atenda a todas as crianças. Criação de 

políticas públicas voltadas a toda comunidade escolar e à formação dos educadores, 
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com foco na inclusão educacional e na diversidade, bem como estratégias 

diferenciadas que propiciem o aprendizado e o desenvolvimento pleno da criança com 

deficiência. 
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INTRODUÇÃO  

Dentre as várias funções do pedagogo no contexto escolar, está a de organizar 

o trabalho pedagógico, no sentido de realizar a função social e a especificidade da 

educação escolar e a sistematizar, junto à comunidade escolar, atividades que levem à 

efetivação do processo ensino-aprendizagem, de modo a garantir o atendimento às 

necessidades do educando. Mas, entendemos que esta efetivação do processo ensino-

aprendizagem se dá num contexto das relações sociais. Para Dayrell: 

São as relações sociais que verdadeiramente educam, isto é, formam, produzem os 

indivíduos em suas realidades singulares e mais profundas. Nenhum indivíduo nasce 

homem. Portanto, a educação tem um sentido mais amplo, é o processo de 

produção de homens num determinado momento histórico. (1996, p.2) 

Diante desta realidade o pedagogo, além das funções que lhe são atribuídas, 

assume o papel de mediador das relações entre professor e aluno. Relações estas muitas 

vezes conflitantes. De acordo com Chrispino (2007), os conflitos que existem com 

mais frequência entre alunos e docentes são: o aluno não entender o que os professores 

explicam; notas arbitrárias; divergência sobre critério de avaliação; avaliação 

inadequada (na visão do aluno); discriminação; falta de material didático; não serem 

ouvidos (tanto alunos quanto docentes) e desinteresse dos alunos pela matéria de 

estudo. 

Gadotti (2004, p. 34) considera que [...] O pedagogo é aquele que não fica 

indiferente, neutro, diante da realidade. Procura intervir e aprender com a realidade 

em processo. Portanto, vale ressaltar que para que o pedagogo possa intervir na 

prática pedagógica de maneira eficiente, numa ação transformadora da realidade, 
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requer deste um domínio mais aprofundado das questões educacionais e pedagógicas 

presentes na escola, que ultrapasse o mero espontaneismo e imediatismo com os quais 

se tem legitimado a cultura escolar. 

Entendendo a importância do pedagogo dentro da instituição escolar é que 

nos propomos pesquisar sobre O papel do Pedagogo enquanto mediador da relação 

professor e aluno do Ensino Médio do Colégio Estadual do Campo Machado de 

Assis , com o objetivo principal de analisar, no contexto escolar, o papel do pedagogo, 

que se constitui na articulação e organização do trabalho pedagógico, bem como na 

mediação da relação professor e aluno. 

De acordo com o Projeto Político Pedagógico, da instituição de ensino acima 

citada: 

[...] a comunidade é composta por pessoas com pouca escolaridade, sendo uma 

classe composta por trabalhadores rurais e assalariados que trabalham no corte de 

cana-de-açúcar, plantio de mandioca e da criação de gados, frangos e bicho da seda. 

Temos uma parcela da comunidade que trabalham em indústrias de confecções, 

com sede no município de Tuneiras do Oeste e região. (p. 22) 

Diante do diagnóstico sobre a comunidade escolar do Colégio Estadual do 

Campo Machado de Assis, descrito no Projeto Político Pedagógico, entendemos que 

para a realização da pesquisa, seria necessário conhecer um pouco mais sobre o sujeito 

do Ensino Médio e suas relações, na referida instituição de ensino.  

Dentre as abordagens de pesquisa possíveis de se realizar, consideramos que 

a abordagem qualitativa seria a mais adequada, deste modo adotamos o estudo de caso 

como modalidade de pesquisa. A busca dos dados foi feita pela consulta à documentos 

escritos como textos e artigos de autores que abordam o assunto. 

Nesta perspectiva, realizamos uma investigação teórica no intuito de 

contextualizar o Ensino Médio como etapa da educação básica, caracterizar o sujeito 

que frequenta esta etapa, o trabalho docente e a função do pedagogo no contexto 

escolar. 

Buscando obter dados importantes sobre a dinâmica do cotidiano escolar e 

suas relações, no intuito de levantarmos alguns apontamentos sobre a função do 

pedagogo enquanto mediador da relação professor e aluno, propomos também a 

aplicação de um questionário aos estudantes do Ensino Médio do Colégio Estadual 

do Campo Machado de Assis. 

Labes (1998) enfatiza a necessidade de se ter grande atenção na formulação 

das perguntas, especialmente no que diz respeito à escolha e à utilização das palavras, 

à clareza, à terminologia adequada e à linguagem de fácil compreensão. Essa técnica 
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de investigação, composta por questões apresentadas por escrito, na qual optamos, 

tem a intenção de identificar opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas e 

situações vivenciadas pelos sujeitos. O questionário foi aplicado aos estudantes da 1ª 

à 3ª série do Ensino Médio, que estiveram presentes no dia da aplicação, composto 

de 40 questões, destas 36 questões objetivas e de múltipla escolha e 4 questões abertas. 

Este instrumento nos possibilitou obter informações que dizem respeito sobre os 

sujeitos envolvidos no processo educativo. A análise desses dados será apresentada no 

decorrer da pesquisa. 

1. O ENSINO MÉDIO  NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

Ao refletirmos sobre o papel do pedagogo enquanto mediador da relação 

professor e aluno no Ensino Médio não podemos deixar de contextualizar, 

brevemente, como se constituiu o Ensino Médio na história da educação brasileira. 

Buscando situar o Ensino Médio ao longo da história, Castro apresenta: 

No Brasil Imperial, da República Velha, da Era Vargas até 1961, o ensino 

secundário de 2º ciclo, que a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) foi denominado ensino médio, 
caracterizava-se por ser um ensino de caráter propedêutico, voltado para as minorias 

da elite, em oposição ao ensino profissionalizante, voltado para as classes populares 

e sem a possibilidade de acesso ao ensino superior. Essa dualidade de acesso ao 

ensino superior persistiu até promulgação da LDB nº 4.024/61 (BRASIL, 1961), 

sendo que a existente entre o ensino médio e o profissional permanece até hoje. ( 

2010, p. 91). 

Para Nascimento: 

Historicamente, o Ensino Médio no Brasil se caracteriza pela dualidade estrutural, 
que estabelece políticas educacionais diferenciadas para as camadas sociais distintas, 

definidas pela divisão social do trabalho. As reformas educacionais para o Ensino 

Médio (propedêutico e profissional), realizadas na última década, não conseguiram 

avançar no sentido de eliminar essa dualidade através da escola unitária que propicie 

formação geral e uma habilitação profissional. (2007, p.77). 

O Ensino Médio, antes conhecido como 2° grau, a partir da LDB 9394/96 

passa a ser compreendido como a etapa final da Educação Básica, estando estruturado 

em três anos, com objetivo de consolidar o aprimoramento dos conhecimentos 

adquiridos no Ensino Fundamental, além da preparação para a vida e para os 

primeiros passos no mercado de trabalho. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional 9394/96, em seu artigo 21, estabelece o Ensino Médio como uma etapa da 

educação básica: Art. 21º. A educação escolar compõe - se de: I - educação básica, 

formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
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No artigo 35 desta mesma lei, são apresentadas as finalidades do Ensino 

Médio: 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de 
três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II  - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 

de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III  - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 

ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV  - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

A Resolução nº 2, de 30 de janeiro de 2012, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, a serem observadas na organização 

curricular pelos sistemas de ensino e suas unidades escolares, articulando-se com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, estabelece em seu 

artigo 3º que o Ensino Médio é um direito social de cada pessoa, e dever do Estado 

na sua oferta pública e gratuita a todos. 

O artigo 4º desta mesma resolução estabelece que: 

As unidades escolares que ministram esta etapa da Educação Básica devem estruturar 

seus projetos político-pedagógicos considerando as finalidades previstas na Lei nº 

9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional): 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino 

Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II  - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar a novas condições de ocupação ou 

aperfeiçoamento posteriores; 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 

Básica (2013): 

[...] trabalho, ciência, tecnologia e cultura são instituídos como base da proposta e 

do desenvolvimento curricular no Ensino Médio de modo a inserir o contexto 

escolar no diálogo permanente com a necessidade de compreensão de que estes 

campos não se produzem independentemente da sociedade, e possuem a marca da 

sua condição histórico-cultural. (p. 162). 

Neste contexto, Frigotto (2005, p. 16) considera que o ensino médio, 

concebido como educação básica e articulado ao mundo do trabalho, da cultura e da 

ciência, constitui-se em direito social e subjetivo e, portanto, vinculado a todas as 

esferas e dimensões da vida . Essa concepção do Ensino Médio apresenta grandes 
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desafios para sua efetivação, pois o Ensino Médio situa-se como fase final da educação 

básica e articula-se com a formação profissional. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 apresenta no seu 

artigo 22 o aprimoramento da pessoa humana como uma das finalidades da educação 

básica. Para Frigotto (2009, p.11) o estabelecimento de uma relação entre educação 

profissional e desenvolvimento humano, demanda um conjunto de decisões e 

políticas que se desenvolvam de forma concomitante e articulada, buscando atender, 

ao mesmo tempo, os critérios de justiça social e de resposta aos imperativos das 

necessidades da produção. Contudo, esse entendimento exige uma compreensão do 

Ensino Médio de forma mais ampla em seus princípios e objetivos. 

Ramos, propõe que: 

Em face dessas contradições, é preciso que o ensino médio defina sua identidade 

como última etapa da educação básica mediante um projeto que, conquanto seja 

unitário em seus princípios e objetivos, desenvolva possibilidades formativas que 

contemplem as múltiplas necessidades socioculturais e econômicas dos sujeitos que 

o constituem  adolescentes, jovens e adultos  reconhecendo-os não como cidadãos 
e trabalhadores de um futuro indefinido, mas como sujeitos de direitos no momento 

em que cursam o ensino médio. (2003, p. 4) 

O Ensino Médio entendido como parte integrante da educação básica, 

constitui-se como direito do cidadão e dever do Estado, com garantia de acesso e 

permanência e qualidade do ensino oferecido. Ao discutirmos a universalização de um 

Ensino Médio com qualidade social, (KUENZER, 2010, p. 862) afirma que a 

discussão da qualidade social a ser buscada para o Ensino Médio remete à análise da 

concepção que se tem defendido para os que vivem do trabalho, tomando como 

referência a dualidade estrutural e seus impactos sobre esta etapa da educação básica. 

Desse modo Kuenzer acredita que: 

[...] valem as observações relativas à necessidade de uma nova organização curricular, 

acompanhada de programas de formação inicial e continuada de professores, mais 
adequada à nova realidade do jovem que vive em relações sociais e produtivas 

marcadas pela exclusão, pela ausência de projeto futuro, pela complexidade 

tecnológica e dos meios de comunicação, pela flexibilidade, pela instabilidade. 

(2010, p. 869) 

As reflexões mais aprofundadas sobre o Ensino Médio, nos exigem também, 

buscar a compreensão de quem é o sujeito que o frequenta e o que caracteriza esse 

sujeito. 
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2. O SUJEITO DO ENSINO MÉDIO  

Considerando que o maior número de estudantes nesse nível de ensino, são 

pessoas entre 15 e 19 anos, isso implica construirmos uma noção de juventude, pois 

de acordo com a Lei n° 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da 

Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas 

públicas de juventude, em seu artigo 1º - § 1º diz que para os efeitos desta Lei, são 

consideradas jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos 

de idade. 

De acordo com Spósito: 

O tema juventude alcançou maior visibilidade nos últimos quinze anos no Brasil 
como produto da intersecção de vários domínios da vida social e da ação de 

diferentes atores. Os jovens entram na pauta das políticas públicas como parte da 

questão social e do crescimento da violência no país. (2009, p. 19). 

Para Dayrell (2003, p. 42), a juventude constitui um momento 

determinado, mas não se reduz a uma passagem; ela assume uma importância em sim 

mesma. Todo esse processo é influenciando pelo meio social concreto no qual se 

desenvolve e pela qualidade das trocas que este proporciona. 

Dayrell, considera que, ao nos depararmos no cotidiano com as imagens que 

se tem da juventude, a mais arraigada é: 

[...] a juventude vista na sua condição de transitoriedade, na qual o jovem é um vir 

a ser, tendo no futuro, na passagem para a vida, o sentido das suas ações no presente. 

Sob essa perspectiva, há uma tendência de encarar a juventude na sua negatividade, 

negando o presente vivido. Essa concepção está muito presente na escola: em nome 

do vir a ser do aluno, traduzido no diploma e nos possíveis projetos de futuro, tende-

se a negar o presente vivido do jovem como espaço válido de formação, assim como 
as questões existenciais que eles expõem, bem mais amplas do que apenas o futuro. 

(2003, p.41). 

Dessa forma, pensar o Ensino Médio articulado ao mundo do trabalho, da 

cultura e da ciência, partindo dos sujeitos jovens exige-nos uma visão mais ampla 

sobre essa juventude e uma compreensão histórica dos processos formativos e de 

construção de conhecimento nesse nível de ensino, como aponta (FRIGOTTO, 

2004, p. 57). 

Esse mesmo autor nos chama atenção sobre a origem desse sujeito que 

frequenta o Ensino Médio: 

Não se trata, também, de sujeitos sem rosto, sem história, sem origem de classe ou 

fração de classe. Os sujeitos a que nos referimos são predominantemente jovens e, 
em menor número, adultos, de classe popular, filhos de trabalhadores assalariados 

ou que produzem a vida de forma precária por conta própria, do campo e da cidade, 



DNA  EDUCAÇÃO 

63 

de regiões diversas e com particularidades socioculturais e étnicas. (FRIGOTTO, 

2004, p. 57). 

Com dados obtidos no questionário aplicados aos alunos do Ensino Médio 

da instituição de ensino já mencionada, tomada como referência para a pesquisa, nos 

permitiu observar algumas características desse sujeito. A partir da análise dos 42 

questionários respondidos, constatamos que a faixa etária, dos estudantes que 

frequentam o Ensino Médio do Colégio Estadual do Campo Machado de Assis, é 

entre 14 e 20 anos, 60% destes se declaram de cor parda, 80% moram na zona rural, 

90% são solteiros e vivem com os pais. Destes, 40% não trabalham, 25% trabalham 

para ser independentes financeiramente, 25% trabalham para contribuir com a renda 

familiar e 10% trabalham para adquirir experiência profissional. No que se refere ao 

acesso à internet, 50% dos estudantes tem acesso à internet em casa e fazem uso 

frequentemente, 85% possuem celular e destes 65% com acesso à internet. Quando 

questionados sobre os planos para o futuro, 60% dos estudantes responderam que 

pretendem continuar os estudos ao concluir o Ensino Médio e trabalhar, 10% 

responderam que pretende continuar só estudando e 30% declararam que pretende 

parar de estudar para trabalhar, após concluir o Ensino Médio. Aproximadamente 

90% dos estudantes consideram que a é importante frequentar a escola para ter acesso 

a novos conhecimentos e que esta é um ambiente para estar em contato com os 

amigos. 

A partir dos dados obtidos através do questionário aplicado podemos situar 

com mais precisão quem é o sujeito, da aprendizagem. Diante de tal constatação, 

percebemos também que, a maioria dos nossos docentes, tem uma percepção muito 

difusa sobre o perfil do aluno, o que indica que esta percepção, muitas vezes, não está 

vinculada ao jovem que frequenta a instituição na qual ele atua. 

Krawczyk considera que: 

[...] a maioria dos docentes conhecem bastante pouco da vida de seus alunos: onde 

e com quem moram, as atividades que realizam além de ir à escola, como ocupam 

os seus fins de semana, as características de suas famílias, suas expectativas e 

possibilidades futuras, etc. (p.194, 2003). 

Consideramos que o sujeito que aprende carrega a subjetividade social dos 

diferentes espaços sociais na qual convive e que nenhuma atividade proposta no 

processo de ensino-aprendizagem resulta de uma atividade isolada do conjunto de 

experiências que caracterizam o mundo histórico e social desse sujeito. 
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3. O TRABALHO DOCENTE 

Colocando-se a ênfase no sujeito que aprende, consideramos que o professor 

tem que desenvolver competências de criar, estruturar e dinamizar situações de 

aprendizagem e estimular a aprendizagem e autoconfiança nas capacidades individuais 

desse sujeito. Segundo Libâneo: 

[...] o trabalho docente é atividade que dá unidade ao binômio ensino- 

aprendizagem, pelo processo de transmissão-assimilação ativa de conhecimentos, 

realizando a tarefa de mediação na relação cognitiva entre o aluno e as matérias de 

estudo. (1994, p.88). 

Libâneo nos chama atenção sobre o trabalho docente, afirmando que este 

não é um trabalho de via única, ou seja: 

O professor não apenas transmite uma informação ou faz perguntas, mas também 

ouve os alunos. Deve dar-lhes atenção e cuidar para que aprendam a expressar-se, a 
expor opiniões e dar respostas. O trabalho docente nunca é unidirecional. As 

respostas e opiniões mostram como eles estão reagindo à atuação do professor, às 

dificuldades que encontram na assimilação dos conhecimentos. Servem, também, 

para diagnosticar as causas que dão origem a essas dificuldades. (1994, p. 250). 

Para Tardif e Lessard, o trabalho docente deve ser compreendido como: 

[...] um trabalho socialmente reconhecido, realizado por um grupo de profissionais 

específicos, que possuem uma formação longa e especializada (geralmente de nível 

universitário ou equivalente) e que atuam num território profissional relativamente 
bem protegido: não ensina o que quer; é necessário uma permissão, um 

credenciamento, um atestado, etc. (2005, p. 42). 

Luckesi, ao discutir sobre a relação professor-aluno, em uma perspectiva da 

tendência progressista crítico social dos conteúdos considera que: 

[...] o conhecimento resulta de trocas que se estabelecem na interação entre o meio 

(natural, social, cultural) e o sujeito, sendo o professor o mediador, então a relação 

pedagógica consiste no provimento das condições em que professores e alunos 

possam colaborar para fazer progredir essas trocas. O papel do adulto é 

insubstituível, mas acentua-se também a participação do aluno no processo. Ou seja, 
o aluno, com sua experiência imediata num contexto cultural, participa na busca da 

verdade, ao confrontá-la com os conteúdos e modelos expressos pelo professor. Mas 

esse esforço do pro- fessor em orientar, em abrir perspectivas a partir dos conteúdos, 

implica um envolvimento com o estilo de vida dos alunos, tendo consciência 

inclusive dos contrastes entre sua própria cultura e a do aluno. Não se contentará, 

entretanto, em satisfazer apenas as necessidades e carências; buscará despertar outras 
necessidades, acelerar e disciplinar os métodos de estudo, exigir o esforço do aluno, 

propor conteúdos e modelos compatíveis com suas experiências vividas, para que o 

aluno se mobilize para uma participação ativa. (1994, p. 11). 

Ao analisar o questionário aplicado aos alunos do Ensino Médio da 

instituição de ensino, tomada como referência para nossa pesquisa, pudemos constatar 
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que os alunos, em sua maioria, consideram que os professores os atendem sem 

discriminação, demonstram ter preparado suas aulas, que fazem uso dos recursos 

audiovisuais disponíveis, estimulam o trabalho em grupo, tratam os assuntos com 

objetividade e clareza. Porém, os alunos em suas respostas nos permitem evidenciar 

que os conteúdos de algumas disciplinas despertam mais interesse do que de outras, 

percebemos também, que esse interesse é despertado, principalmente, pelos 

encaminhamentos metodológicos adotados pelo professor, bem como a relação que 

este estabelece com seus alunos, durante suas aulas. 

4. A FUNÇÃO DO PEDAGOGO NO CONTEXTO ESCOLAR 

Em uma dimensão mais ampla da função do pedagogo, Pimenta distingue 

[...] são pedagogos, em sentido amplo, todos os que exercem atividades de 

magistério em qualquer lugar e, também, os que trabalham em meios de 

comunicação, formadores de pessoal nas empresas, animadores culturais e 

desportivos, produtores culturais etc. (2002, p. 61). 

De acordo com Libâneo, as práticas educativas não estão restritas apenas à 

escola, portanto o pedagogo: 

[...] é o profissional que atua em várias instâncias da prática educativa, direta ou 

indiretamente ligadas à organização e aos processos de transmissão e assimilação 

ativa de saberes e modos de ação, tendo em vista objetivos de formação humana 

definidos em sua contextualização histórica. (2002, p. 68). 

Para Gadotti (2004, p.86), fazer pedagogia é fazer prática teórica por 

excelência. É descobrir e elaborar instrumentos de ação social. Nela se realiza de 

forma essencial a unidade entre teoria e prática. Dessa forma, o pedagogo enquanto 

articulador da prática pedagógica, é peça fundamental na instituição de ensino, 

mediando a ação educativa na relação professor e aluno. 

Diante desta afirmação o pedagogo, além das funções que lhe são atribuídas, 

assume o papel de mediador das relações entre professor e aluno. Relações estas muitas 

vezes conflitantes. De acordo com Chrispino (2007), os conflitos que existem com 

mais frequência entre alunos e docentes são: o aluno não entender o que os professores 

explicam; notas arbitrárias; divergência sobre critério de avaliação; avaliação 

inadequada (na visão do aluno); discriminação; falta de material didático; não serem 

ouvidos (tanto alunos quanto docentes) e desinteresse dos alunos pela matéria de 

estudo. 

Na pesquisa realizada com os alunos do Ensino Médio do Colégio Estadual 

do Campo Machado de Assis, constatamos que estes consideram, em sua maioria, 
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importante a presença do pedagogo na escola. Quando solicitados sobre o porquê a 

presença do pedagogo é importante, mais de 50% dos alunos justificaram que é pelo 

fato que o pedagogo substitui o diretor, na sua ausência. Ao fazermos a análise desta 

resposta, no contexto da escola, constatamos que por se tratar de uma instituição de 

pequeno porte, não existe diretor auxiliar. Dessa forma, o diretor faz uma escala de 

trabalho, entre os turnos de funcionamento, não estando presente todos os dias, no 

turno que esses alunos estudam. O pedagogo, passa então a ser a figura de referência, 

que representa o diretor, na sua ausência. Quando questionados especificamente sobre 

a função do pedagogo, para a maioria dos alunos, ele é o profissional que controla os 

alunos quanto a disciplina, que atende as situações de conflitos entre os alunos e entre 

alunos e professor, é aquele que controla as faltas dos alunos e as chegadas atrasadas 

ou saídas antecipadas, é o que dá os recados e que cobra os alunos sobre o desempenho 

escolar. Para 80% dos estudantes, seu relacionamento com o pedagogo é bom, já 20% 

destes afirmam não ter uma boa relação com o pedagogo, justificando que este 

profissional não estabelece vínculo de amizade com os alunos. 

Como o conceito sobre o papel do pedagogo, dentro da instituição escolar, 

muitas vezes é limitado, Vasconcellos nos convida a uma reflexão sobre esta função: 

[...] o pedagogo não é (ou não deveria ser): não é fiscal de professor, não é dedo duro 

(que entrega os professores para a direção ou mantenedora), não é pombo correio 

(que leva recado da direção para os professores e dos professores para a direção), não 

é coringa/tarefeiro/quebra galho/salva- vidas (ajudante de direção, auxiliar de 

secretaria, enfermeiro, assistente social, etc.), não é tapa buraco (que fica  

os alunos em sala de aula no caso de falta de professor), não é burocrata (que fica às 

voltas com relatórios e mais relatórios, gráficos, estatísticas sem sentido, mandando 

um monte de papéis para os professores preencherem  escola de  não é de 
gabinete (que está longe da prática e dos desafios efetivos dos educadores), não é 

dicário (que tem dicas e soluções para todos os problemas, uma espécie de fonte 

inesgotável de técnicas, receitas), não é generalista (que entende quase nada de quase 

tudo). (2002, p. 86-87). 

Para Saviani (1985), o pedagogo é aquele que domina sistemática e 

intencionalmente as formas de organização do processo de formação cultural que se 

dá no interior das escolas (p. 28). Pimenta aborda sobre o trabalho coletivo na escola 

e o papel do pedagogo nesta prática: 

A prática na escola é uma prática coletiva.  os pedagogos são profissionais 

necessários na escola: seja nas tarefas de administração (entendida como organização 

racional do processo de ensino e garantia de perpetuação desse processo no sistema 

de ensino, de forma a consolidar um projeto pedagógico  político de emancipação 

das camadas populares), seja nas tarefas que ajudem o(s) professor(es) no ato de 
ensinar, pelo conhecimento não apenas dos processos específicos de aprendizagem, 



DNA  EDUCAÇÃO 

67 

mas também da articulação entre os diversos conteúdos e na busca de um projeto  

político coerente.(1985, p. 34). 

Buscando uma compreensão mais ampla sobre a função do pedagogo na 

escola e como se dá a mediação deste profissional, na relação professor e aluno no 

Ensino Médio, consideramos que: 

[...] é o caráter pedagógico que introduz o elemento diferencial nos processos 

educativos que se manifestam em situações históricas e sociais concretas. 

Precisamente pelo fato de a prática educativa desenvolver-se no seio de relações entre 

grupos e classes sociais é que se ressalta a mediação pedagógica para determinar 

finalidades sociopolíticas e formas de intervenção organizativa e metodológica do 

ato educativo. (PIMENTA, 2002, p. 66). 

Dayrell considera que: 

São as relações sociais que verdadeiramente educam, isto é, formam, produzem os 

indivíduos em suas realidades singulares e mais profundas. Nenhum indivíduo nasce 

homem. Portanto, a educação tem um sentido mais amplo, é o processo de 

produção de homens num determinado momento histórico. (1996, p.2). 

Para Franco, o pedagogo é o mediador dentro da instituição escolar, na 

efetivação de uma prática educativa emancipatória: 

[...] o pedagogo será aquele profissional capaz de mediar teoria pedagógica e práxis 

educativa e deverá estar comprometido com a construção de um projeto político 

voltado à emancipação dos sujeitos da práxis na busca de novas e significativas 

relações sociais desejadas pelos sujeitos. (2003, p.110). 

Considerando a necessidade da delimitação do papel de cada um dentro da 

escola e a importância do trabalho coletivo, que garantirá bons resultados no processo 

educativo, é que o pedagogo assume a função de articular coletivamente as ações no 

ambiente escolar, de maneira, que os envolvidos no processo ensino- aprendizagem, 

assumam as responsabilidades de sua função específica, em busca da efetivação do 

proposto no projeto político pedagógico da instituição escolar. Neste contexto, o 

pedagogo, no exercício de sua função, promove a mediação na relação professor e 

aluno do Ensino Médio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao propormos, neste trabalho, a reflexão sobre o papel do pedagogo na 

mediação da relação professor e aluno, não tínhamos a intenção de esgotarmos as 

possibilidades desta ação, nem tão pouco propormos soluções para as mais diversas 

funções que o pedagogo assume, no contexto das instituições escolares. 
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A principal intenção foi de promovermos a reflexão sobre o papel do 

pedagogo enquanto mediador das relações dentro da escola, buscando uma 

aproximação do que é proposto, por diversos autores sobre a função do pedagogo, 

sobre o que acreditamos ser importante na ação do pedagogo para o sucesso do 

processo ensino-aprendizagem, bem como qual é a visão que o sujeito da 

aprendizagem tem sobre esse profissional. 

Durante a revisão bibliográfica e com a análise da pesquisa realizada com os 

alunos do Ensino Médio do Colégio Estadual do Campo Machado de Assis, pudemos 

perceber o distanciamento que existe entre o que se propõe como função para o 

pedagogo e o que ele realmente exerce, na concepção dos sujeitos envolvidos no 

processo educativo, que comprovam que este profissional, assume cotidianamente 

papeis que não lhe compete, como já apresentado anteriormente, papel de fiscal de 

professor, coringa, quebra galho, etc. 

Mas, este estudo nos possibilitou também, uma reflexão sobre a importância 

de conhecermos um pouco mais o sujeito que aprende, um sujeito que tem sua 

história, suas origens, características próprias, perspectivas e anseios. Daí, podemos 

situar a necessidade do pedagogo ter claro e definida a sua função, dentro do contexto 

escolar, promovendo a mediação na relação do professor com este sujeito que aprende, 

tornando as ações dos envolvidos no processo educativo, ações que estejam voltadas 

para um mesmo objetivo, a efetivação de uma prática educativa emancipatória. 
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Renata Siqueira Reis 1 

INTRODUÇÃO  

As mudanças econômicas, tecnológicas e sociais que levaram o sistema 

escolar a se reprojetar dentro dessa nova sociedade, além da mudança do sistema 

educacional vinculada à noção de pensamento do modelo educacional pensada pelos 

responsáveis, tanto em âmbito governamental, quanto no espaço escolar, tem relação 

com os paradigmas curriculares, porém, não de maneira homogênea. Segundo 

Aguerrondo (2002), 

a las necesidades que surgen de este cambio cultural debemos dar respuesta desde la 

educación, pero no solamente proponiendo transformar los aspectos curriculares, 

sino teniendo en cuenta también que la organización y la gestión deben formar parte 
de este cambio tanto en lo que se refiere al plano del gobierno central cuanto en lo 

que hace específicamente a las unidades escolares. (p.26) 

Assim como a autora, entendemos que para as mudanças aconteçam, nos 

projetos educativos, é preciso ter consciência que não basta fazer alterações e 

mudanças nos currículos pedagógicos e nas metodologias docentes aplicadas em sala 

de aula. A mudança precisa envolver todo o ambiente da escola, principalmente a 

forma de gestão de organização escolar, cujas readaptações necessitam serem 

implementadas do ponto de vista da flexibilidade, acompanhando as mudanças sociais 

e econômicas, da mesma forma, com constante revisão da prática educacional aplicada 

em seu ambiente. São verificadas algumas orientações sobre como pensar os processos 

educativos a partir da melhora da qualidade de ensino, tendo como meta uma 

educação que possa responder as mudanças tecnológicas, sociais e econômicas, 
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correspondendo com as expectativas laborativas do mercado de trabalho em constante 

transformação. 

A busca pelo ensino de qualidade passa, necessariamente, pelas reflexões que 

a gestão e organização da escola fazem e pelas tomadas de decisões que são assumidas. 

Entendendo, que as possibilidades de erros e acertos fazem parte da construção de 

uma gestão flexível e comprometida com uma educação de qualidade, Aguerrondo 

(2002) diz que 

los aspectos de la gestión y de la organización, aunque a primera vista pueden 

aparecer como superficiales, son exponentes de opciones profundas. En este sentido, 

se pueden considerar buenos analizadores para una evaluación global de la situación 
de la educación. Por otra parte, la posibilidad de cumplir con los objetivos de calidad 

y equidad en educación, involucra aspectos esenciales de la gestión y organización 

Del sistema educativo. Son, por lo tanto, también facilitadores o condicionantes del 

cumplimiento de los objetivos políticos de la educación. (p. 28) 

Para este fim, o conceito de currículo trata de uma interação entre os 

indivíduos com um objetivo comum, necessariamente pautado em um referencial 

teórico. 

Nesse sentido, o currículo é utilizado para organização escolar como um 

todo, desde o processo até o produto final, expressando uma cultura, sem ser separado 

do contexto social ao qual os indivíduos referidos estão envolvidos. Assim sendo, o 

currículo visa diminuir o isolamento entre as diferentes disciplinas, proporcionando 

um conhecimento escolar integrado. Não há de se ignorar que os componentes 

curriculares, a metodologia com seus recursos (tecnológicos ou não) e a avaliação são 

partes integrantes desse ato conjunto para o fazer pedagógico. O currículo, segundo 

Sacristán (1998), 

é uma práxis, (...) expressão da função socializadora e cultural que determinada 

instituição tem, que reagrupa em torno dele uma série de práticas diversas, entre as 
quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares que 

comumente chamamos ensino (p.15-16). 

Por isso, o projeto político pedagógico tem função essencial na organização 

do trabalho pedagógico escolar, baseado nas necessidades de seus alunos. Ultrapassa o 

agrupamento de conteúdos isolados e sem significados em si mesmo e é construído e 

vivenciado por toda a comunidade escolar, além de desenvolver responsabilidades 

sociopolíticas, com cidadãos verdadeiramente envolvidos com o compromisso de 

formação de sua comunidade. 
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A questão foi (re)construir o projeto político pedagógico da escola em 

questão, numa perspectiva de gestão democrático-participativa num contexto de uma 

sociedade que se contrapõe à prática de organização coletiva. 

Os principais objetivos da consolidação da construção do projeto político 

pedagógico, foram: a utilização da pesquisa participante como metodologia; o 

desenvolvimento de um processo democrático de gestão, conforme a nova ótica da 

cultura institucional; o envolvimento da comunidade escolar no movimento do 

conhecer, pensar e reinventar a escola. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Com o propósito de utilizar um currículo dinâmico, visto como uma 

estratégia de ação educativa, facilitando informações, conhecimentos, interação entre 

professor e aluno, além de reconhecer que os alunos possuem diferentes interesses, 

habilidades e conhecimentos prévios, foi realizada a pesquisa para construção do 

Projeto Político Pedagógico do Colégio Municipal Rui Barbosa, na cidade de Cabo 

Frio, no estado do Rio de Janeiro, Brasil.  

A princípio, a amostra foi caracterizada pela comunidade escolar do ano de 

2006 e, a cada ano, é redefinida e analisada em todos os seus aspectos políticos, 

econômicos, sociais e culturais, diante do desafio de garantir sua tradição de cidadania 

e à qualidade de conhecimentos. O Colégio Municipal Rui Barbosa é exclusivamente 

constituído por alunos de Ensino Medio, o que facilitou o processo de construção do 

Projeto Político Pedagógico, por estes terem idade entre 14 e 18 anos, sendo, assim, 

com maior maturidade para envolvimento e desenvolvimento na pesquisa. 

A opção teórico-metodológica foi realizada com ênfase na pesquisa 

participante, de modo que fosse garantida a participação e envolvimento dos 

integrantes do próprio campo de estudo. Segundo MADEIRA (1985, p.16), esse tipo 

de pesquisa, (...) procura ver o homem em sua totalidade, acreditando em sua 

potencialidade e em sua capacidade, para criar e transformar sua própria história. 

O grupo da pesquisa foi constituído por representantes de toda a 

comunidade escolar, com a finalidade de que cada integrante pudesse expor, na sua 

visão, as variadas percepções e culturas para os diferentes assuntos abordados. Havia 

alunos dos três anos do Ensino Medio, professores representantes das diferentes áreas 

de conhecimento2 (Ciências da Natureza, Matemática, Ciências Humanas e 

Linguagens e Códigos), direção escolar, inspeção escolar, supervisão escolar, pais de 
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alunos participantes ou não de Conselhos Escolares, funcionários Auxiliares de 

Serviços Gerais, Inspetores de alunos entre outros. 

Foram realizados encontros semanais, durante todo o ano de 2006, 

conduzidos pela supervisora escolar. O grupo de pesquisa estudava o material 

previamente fornecido, destinado àquela abordagem, fazia o estudo e argumentava 

sobre que forma seriam colhidos os dados para adquirir esta informação. Às vezes eram 

realizadas entrevistas, palestras, debates, mas, principalmente, questionários. Os dados 

colhidos eram organizados em tabelas, gráficos, textos e analisados pelo grupo de 

pesquisa. Em seguida, eram realizadas plenárias comunitárias para que fossem feitas 

as aprovações ou não de cada etapa realizada. 

A pesquisa participante contribuiu para que cada indivíduo da comunidade 

escolar, que fez parte deste processo, se sentisse protagonista do planejamento 

pedagógico e educacional da escola. Apesar das relações de trabalho terem gerado 

conflitos e tensões, foram construídas novas formas de diálogo, comunicação entre os 

diferentes segmentos do grupo, criando espaços democráticos, favorecendo a reflexão 

e estimulando a participação de todos no processo de decisão. 

O grupo foi multiplicador de vários grupos de pesquisa, ampliando e 

transformando o colégio num local de experiências vivas e de estudo, mesmo com as 

dificuldades de agregar o coletivo, por motivos diversos. Para Marques (1990), 

a participação ampla assegura a transparência das decisões, fortalece as pressões para 

que sejam elas legítimas, garante o controle sobre acordos estabelecidos e, sobretudo, 

contribui para que sejam contempladas questões que de outra forma não entrariam 

em cogitação (p.21) 

Assim, a reorganização da escola no empenho para a construção do Projeto 

Político Pedagógico foi fundamental para avançar com os estigmas estabelecidos de 

poder centralizador e compreensão de currículo. 

3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Há uma complexidade em se entender o currículo como um processo de 

várias etapas distintas entre elas; desde uma lista de conteúdos determinados por 

alguma instituição, ou simplesmente escolhido pelos professores, de acordo com a 

necessidade e a utilidade à vida escolar do aluno. Segundo Sacristán (2000), o aluno 

não é um ser abstrato, mas sim oriundo de um meio social concreto e repleto de 

conceitos primitivos e particulares, que, de certo, contribuem para a significação do 

currículo escolar. Assim, não há possibilidade de se ter conteúdos curriculares comuns 
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e obrigatórios para todos os indivíduos, de modo a possibilitar igualdade de condições 

entre eles. 

No entanto, ainda segundo Sacristán (2000), há de se discutir e debater 

sobre a composição de currículos escolares básicos para a formação cultural comum a 

todos os cidadãos, independentemente de sua origem social ou sua permanência na 

educação não obrigatória. 

Nessa linha de raciocínio, as escolas que inovam, partem da premissa da 

transformação da forma como pensam o processo ensino-aprendizagem e a qualidade 

da educação para uma posição visionária e passam pelo processo da inovação, 

entendidas, como mudanças estruturais que afetam o eixo da dinâmica social da 

escola. De acordo com Aguerrondo (2002), 

si se desea que los alumnos aprendan a indagar, investigar y reflexionar sobre el 

conocimiento debe organizarse la classe para que esto sea posible. Si em uma clase 

el docente expone conocimiento, no permite que los alumnos participen y quando 

lo hacen no si les escucha, si en la evaluacion se pide a los estudiantes que repitan 

de memória aquillo que esta escrito en un texto entonces dificilmente se estará 

ayudando a los alumnos a aprender a investigar o indagar. (p.26) 

Nessa discussão, evidenciou-se que as transformações tendem a se preocupar 

com as mudanças em eixo ideológico, abarcando as demandas culturais, políticas e 

econômicas, cujo ambiente escolar tem que responder, ofertando um ensino que 

coaduna com essas expectativas, bem como no eixo epistemológico, no âmbito do 

conhecimento, das disciplinas oferecidas e do conteúdo de ensino empregado, 

chegando às mudanças ao eixo pedagógico onde a comunidade escolar precisa 

transformar sua compreensão de ensino-aprendizagem para desenvolver um aluno 

cujas habilidades e competências sejam desenvolvidas em cada etapa de sua vida. 

Corroborando, Silva (2013) diz que, 

é necessário potencializar o fortalecimento da relação entre o ensino e a pesquisa, na 

perspectiva de contribuir com a edificação da autonomia intelectual dos sujeitos 

frente à (re)construção do conhecimento e de outras práticas sociais. Isto significa 

contribuir, entre outros aspectos, para o desenvolvimento das capacidades de, ao 
longo da vida, interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, 

aprender, buscar soluções e propor alternativas, potencializadas pela investigação e 

pela responsabilidade ética assumida diante das questões políticas, sociais, culturais 

e econômicas (p. 76). 

Façamos um breve histórico da evolução do currículo, a fim de que sejam 

compreendidas suas reais necessidades e aplicabilidade nas escolas. 

A organização pedagógico-curricular do Ensino Medio brasileiro se 

polarizava ora para a formação acadêmica, onde o objetivo era remeter o jovem à 
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Universidade, ora à formação técnica, onde este jovem seria preparado imediatamente 

para o mercado de trabalho. 

No século XIII  foi influenciada por São Tomas de Aquino. Não existia um 

currículo oficial e os conhecimentos eram transmitidos de geração para geração, 

através de valores cristãos e teriam que ser a eles impostos por um processo de rígida 

disciplina (SCHUBERT, 1986, p. 61). 

Nos anos que precederam ao século XIX, o currículo era baseado em 

tradições históricas do Ocidente, praticamente desenvolvido para as habilidades 

profissionais. Segundo Schubert (1986, p. 55) informa que o currículo era 

amplamente profissional, com sistemas de aprendizado por artesãos com treinamento 

domiciliar . 

Ao final dos anos 40, a literatura clássica era um aspecto importantíssimo 

para os educadores, com o propósito de preparar os aristocratas para a liderança. O 

currículo sofreu uma reforma onde as crianças eram educadas com bases religiosas e 

os professores eram meros transmissores de conhecimento. Embora os ensinamentos 

clássicos fossem de vital importância, muitos educadores argumentavam que o 

currículo deveria, também, ser ensinado a partir das experiências vivenciadas e trazidas 

pelas crianças, além dos livros texto. Este espírito científico já era um primeiro 

impulso para o Iluminismo. Para Schubert (1986), a educação progressivista, 

criticando a educação tradicional, dirigiu a um movimento curricular significante no 

início dos anos 90, nos Estados Unidos, de modo a influenciar todo o mundo. 

Em 1942, o ministro Capanema fez suas exposições, sobre o ensino para as 

elites, que conduziria os jovens ao Ensino Superior, de modo que os mesmos 

continuassem a conduzir a classe trabalhadora, formada pelo ensino técnico. Suas 

afirmações levariam à Reforma Educacional e à Lei Orgânica do Ensino Secundário. 

Portanto, a organização pedagógico-curricular do Ensino Médio, oscilou, todo o 

tempo, entre um ensino baseado no conhecimento, no acúmulo de conhecimentos e 

aprendizado mecânico e do ensino pragmático, onde se desenvolve as habilidades de 

treinamento que precisam ser executadas no trabalho. 

É importante salientar que, em qualquer organização curricular, 

verificávamos a dissociação das disciplinas e a hierarquização das mesmas, favorecendo 

algumas áreas do conhecimento em detrimento de outras. 

Ainda no século XIX, surgiu o currículo tradicional, também chamado de 

humanista, que tinha por objetivo, quase que exclusivo, o ensino de Línguas Clássicas 

(Latim e Grego) e Línguas Modernas (Português, Inglês, Francês, Alemão e Italiano) 

e outras disciplinas de humanidades (Filosofia, História e Geografia) a partir da 
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transmissão de conhecimentos e de valores considerados universais, com matérias 

hierarquizadas, ou seja, colocando uma importância maior de umas sobre as outras, 

além de um excessivo acúmulo de conteúdo. Como esse tipo de currículo favorecia 

somente aos intelectuais, surgiu uma imensa crítica às suas bases a partir das crianças 

e adolescentes. Segundo Steiner, Ladjali (2005, p.106), foram excluídos centenas de 

milhões de seres humanos... 

Entre os anos de 1970 e 1980, nas escolas brasileiras, o currículo tradicional 

ou humanista foi substituído pelo currículo tecnicista, na tentativa de formação de 

subjetividade conformista. Este tipo de currículo possuía vários aspectos semelhantes 

ao anterior, porém, enfatizava as dimensões instrumentais, utilitárias e econômicas da 

educação. Sua forma de ensinar, a realização de um planejamento, a didática 

envolvida, a avaliação a ser desenvolvida e a eficiência no resultado eram características 

imprescindíveis neste formato de currículo. 

A seguir, em substituição ao currículo tecnicista, surgiu o currículo crítico, 

com sua construção social, onde eram exploradas complexas conexões entre currículo, 

cultura e poder na sociedade. A principal diferença entre esse currículo e os anteriores 

era a preocupação com o que é ensinado e o porquê é ensinado, qual tipo de sujeito a 

escola pretendia formar, qual o objetivo de todo esse estudo, visando, principalmente, 

a transformação social do indivíduo. Para que este tipo de currículo fosse 

implementado, houve a necessidade de se resistir ao currículo determinado pelo 

Estado e ao modelo de escola criada para manutenção do capitalismo. 

Em continuação a esse projeto de currículo crítico, surgiu o currículo pós-

crítico, enfatizando os estudos multiculturais, onde o conhecimento, a identidade e 

as relações de poder eram preocupações essenciais para o desenvolvimento do ser. E, 

ainda, foi conquistada a inclusão de alunos com deficiências, na participação desse 

currículo. 

A partir dos anos 80, duas tendências a respeito do currículo escolar foram 

destacadas: a necessidade da escola socializar os conhecimentos que fazem parte da 

chamada cultura legítima (aquela que a escola seleciona como própria para ser 

transmitida) e a da escola valorizar as experiências dos alunos, de modo que as culturas 

silenciadas das camadas populares pudessem ser conhecidas por todos. Nesse mesmo 

período, surgem modificações na relação entre os conteúdos e às disciplinas 

curriculares. Da justaposição de disciplinas diversas, chegamos à perspectiva 

interdisciplinar, numa tentativa de superação da fragmentação do conhecimento, 

chegando à proposta transdisciplinar, que prevê a integração global das várias ciências. 

Influenciado pelas ideias de Freire, Apple (2004, p.149) diz que, 
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implícita na minha exploração de alguns aspectos nos caminhos em que as escolas e 

suas maneiras intelectuais de funcionamento reproduzem cultural e 

economicamente as relações entre classes, é uma reivindicação que é muito difícil 

de tornar a teoria educacional neutra. (...) a pesquisa educacional curricular é mais 

geral e tem suas raízes na teoria da justiça econômica e social, onde o foco principal 

é o desenvolvimento dos menos favorecidos. 

Após todo esse desenvolvimento, surgiram alguns tipos de currículos 

utilizados pelas escolas. O currículo oficial foi planejado para ser desenvolvido nas 

diferentes disciplinas e anos escolares de um curso, onde constam propostas das 

Secretarias de Educação, dos livros didáticos, das leis e documentos legais. 

O currículo formal possui todas as atividades e conteúdos planejados a partir, 

exclusivamente, dos documentos legais. 

Já o currículo real ou vivido, deixam claro que as prescrições oficiais não 

podem ser mais do que uma indicação para o desenvolvimento deste. São os docentes 

que selecionam os temas a serem abordados, colocam ênfase nos aspectos que julgarem 

necessário, apresentam os saberes sob diversificadas metodologias, seguindo, cada sala 

de aula, o seu currículo real. 

O currículo oculto é baseado em expressões de crenças e valores implícitos, 

transmitidos nas relações sociais e rotinas da escola e da sala de aula, veiculando 

aprendizagens de valores e atitudes. Para Apple (2004), o currículo oculto é vinculado 

como resultado da transmissão social e política do status quo. A proposta crítica para 

o desenvolvimento e implementação do currículo, faz do professor o ator mais 

importante do processo, desde o seu desenvolvimento até a sua implementação com 

os alunos. O que é bastante intrigante, é que essa proposta curricular propõe a 

participação coletiva da comunidade escolar no processo de construção do currículo, 

onde não participam apenas os especialistas. 

O currículo nulo, em geral, está ausente dos planejamentos. São as 

experiências e saberes das classes sociais mais baixas, as histórias dos grupos oprimidos, 

os temas polêmicos, problemas sociais contemporâneos, enfim, tudo o que não está 

oficialmente descrito no currículo escolar. 

A partir dos anos 90, na maioria das escolas, o currículo é baseado na 

educação tradicional e tecnicista. Mesmo sendo discutido em relação a assuntos 

emergentes como a pedagogia crítica e a educação cultural, o currículo deveria ter sua 

organização pautada em aspectos multiculturais, incluindo raça, gênero, diferenças 

individuais, classe social, problemas sociais e equidade. Nesta fase, o currículo se 

define por uma educação pós-moderna, onde, segundo Slattery (1995), 
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o desenvolvimento do currículo na era pós-moderna insistirá que o significado dos 

eventos não poderá ser separado de seu contexto, assim como o conhecedor não 

pode ser separado de seu conhecimento e que todas as interpretações e 

agrupamentos de eventos precisam ser direcionados para uma compreensão sintética 

e integrada. (p. 71) 

Com base nas mudanças sociais ocorridas no Brasil nas últimas décadas, com 

vistas à inserção dos jovens no mercado de trabalho, a grave crise de desemprego e a 

não inserção dos jovens no sistema educacional, o documento de referência da 

Conferência Nacional de Educação, realizada em Brasília, destaca o desafio de 

conexão entre a educação e o desenvolvimento científico e tecnológico. Este 

documento propõe conciliar os interesses do currículo para, 

reestruturar o Ensino médio, incentivando práticas pedagógicas com abordagens 

interdisciplinares, estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de 

currículos escolares com conteúdos obrigatórios e eletivos, em dimensões como 

ciência, arte, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura, meio ambiente e esporte, 
garantindo a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material 

didático específico, o reconhecimento da diversidade linguística, a formação 

continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e 

culturais (BRASIL, 2014, p. 57). 

Assim, entendemos o Projeto Político Pedagógico como processo 

permanente de discussão e reflexão, onde é promovida a participação de todos os 

membros da comunidade escolar, exercitando a cidadania. A construção desse Projeto 

acentua a autonomia da escola, criando sua própria identidade. Resgatamos a escola 

como lugar de discussão, onde podemos expor nossas ideias, debater, concordar e 

discordar, gerando uma reflexão coletiva. Como confirma Carrano (2010), 

as escolas públicas, em sua maioria, são pouco atraentes, não estimulam a 

imaginação criadora e oferecem pouco espaço para novas experiências, 

sociabilidades, solidariedades, debates públicos, atividades culturais e informativas 

ou passeios que ampliem os territórios de conhecimento (p. 145). 

Entretanto, não podemos criar um Projeto desse porte, baseado em senso 

comum; precisamos ter uma fundamentação teórica, com alicerces pedagógicos, não 

esquecendo da prática social, que estejam dispostas a criar soluções para nossa escola. 

Para Gadotti (1994), 

todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Projetar 

significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar um 

período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função da promessa que 
cada projeto contém de estado melhor do que o presente. Um projeto educativo 

pode ser tomado como promessa frente a determinadas rupturas. As promessas 

tornam visíveis os campos de ação possível, comprometendo seus atores e autores. 

(p.579) 
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Deste modo, um novo modelo de organização curricular foi proposta e 

aprovada para o Colégio Municipal Rui Barbosa, revelando um rompimento com as 

relações hierarquizadas, apontando para uma participação igualitária, tendo o aluno 

como ponto de partida e a plenária comunitária como ponto de chegada. Na decisão, 

sempre feita pelo coletivo e, principalmente, possibilitando novas ideias, foi aprovado 

o novo organograma3 do Colégio Municipal Rui Barbosa: 

 

Este novo modelo de organização curricular permite que todos os integrantes 

da comunidade escolar estejam envolvidos nas decisões da escola. E mais importante 

ainda, é que apesar de ser um modelo em espiral, tendo o aluno como início do 

processo, não é a direção escolar quem toma as decisões finais, mas sim, a comunidade 

escolar. Nas palavras de Marques (1990), 

a participação ampla assegura a transparência das decisões, fortalece as pressões para 

que sejam elas legítimas, garante o controle sobre os acordos estabelecidos e, 

sobretudo, contribui para que sejam contempladas questões que de outra forma não 

entrariam em cogitação. (p.21) 

A escola que busca inovar passa necessariamente, pela revisão de sua prática 

pedagógica, reavaliando seu currículo, identificando qual o papel do docente nesse 

novo cenário, as formas de apresentação do conteúdo em busca do conhecimento 

científico e humano, considerando estes como um todo e não como instâncias 

fragmentadas, desconectadas uns dos outros, bem como, traz em seu cerne uma visão 

diferenciada sobre como se avalia esse processo de aprendizagem. 

                                                         
3  
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Fizemos uma síntese dos paradigmas do conhecimento, de acordo com as 

perspectivas de reprodução e construção, para melhor visualização dos resultados. 

 
REPRODUÇÃO 

Foco no ensino 

PRODUÇÃO 

Foco na aprendizagem 

CONHECIMENTO  
Verdade absoluta, pronta, 

acabada. Leva à alienação. 

Provisório e relativo; base histórica, 

interdisciplinar. Leva à visão crítica. 

ENSINO 
Reprodução de conceitos; acúmulo 

quantitativo de informações. 

Produção de conhecimento; processo 

dinâmico. 

APRENDIZAGEM 
É externa ao sujeito; depende das 
capacidades inatas. 

É resultado da interação sujeito- 

objeto; construído a partir de hipóteses, 

daí a importância do erro. 

PROFESSOR 

Papel principal, centro do processo; 

transmissor de conhecimentos; aula 

expositiva; apelo à memorização, ao 

treinamento, à repetição. 

Mediador; problematizador; 

orientador, organizador de situações- 

problema; estimula o aluno a levantar 

hipóteses; animador de inteligência. 

ALUNO 

Sujeito dependente, passivo, 

alienado; aprende sem intervir; mero 

reprodutor; deve treinar bastante para 

fixar o que aprendeu. 

Protagonista; sujeito ativo; centro do 

processo educativo; construtor de 

conhecimento; pesquisador. 

CONTEÚDOS 

Fatos e informações isoladas; são 

selecionados apenas pelo professor; 

seguem a uma sequenciação rígida; 
são parte de um programa a ser 

necessariamente cumprido. 

Conhecimentos e experiências 

fundamentais para intervenção no 

mundo; são significativos; dependem 

do processo de aprendizagem. 

Após a apresentação dessa tabela, constatamos que nosso Colégio está 

pautado na produção do conhecimento, do ensino, da aprendizagem, dos professores, 

do aluno e dos conteúdos, de modo integrado. 

Como princípios norteadores do currículo no Colégio Municipal Rui 

Barbosa, podemos observar: uma escola para produção do conhecimento; relações 

pedagógicas horizontais, dialógicas e dialéticas; conhecimento entendido como 

processo e não por transmissão; impedimento da separação teoria-prática; 

interdisciplinaridade; transdisciplinaridade; apropriação de materiais e alternativas 

pedagógicas para além do livro didático. 

Esta organização curricular está baseada na estrutura a seguir, todas as 

disciplinas perpassando pelos temas transdisciplinares, com ênfase na realidade de 

Cabo Frio: história e cultura afro-brasileira, história e cultura indígena, meio-

ambiente, turismo, gênero e diversidade sexual. 
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O Tema Integrador constitui-se em um eixo de sustentação transdisciplinar 

do currículo do Colégio Municipal Rui Barbosa, articulando as áreas do 

conhecimento e os conteúdos de ensino de todas as disciplinas. 

Recentemente, desde setembro de 2015, algumas escolas e universidades 

brasileiras já estão discutindo e inserindo contribuições para que esta proposta, 

elaborada a partir das diretrizes curriculares nacionais, que consiga especificar os 

direitos e objetivos de aprendizagem mostrando a necessidade da escola para a vida 

das pessoas. A atual proposta se apresenta como Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC4). 

Segundo Freire (2009), a construção-reconstrução do currículo está pautada 

em ações de consciência crítica e reflexiva como a análise profunda de um problema, 

a mutabilidade da realidade, a verificação e teste das descobertas, sem preconceitos, 

delegando responsabilidades, amando o diálogo, além de aceitar o novo, sem repelir 

o velho. 

Para isto, o Colégio Municipal Rui Barbosa, após anos de lutas, conquistas 

e projetos guardados em sua memória, no ano de 2006, num processo de construção 
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TEMA INTEGRADOR 

PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES 

CIÊNCIAS 
HUMANAS LINGUAGENS 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA E 
MATEMÁTICA 

GEOGRAFIA 

HISTÓRIA 

FILOSOFIA 

SOCIOLOGIA 

LÍNGUA PORTUGUESA 

LÍNGUA INGLESA 

LÍNGUA ESPANHOLA 

LITERATURA 

ARTES 

BIOLOGIA 

FÍSICA QUÍMICA 

MATEMÁTICA 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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coletiva, deu origem ao seu Projeto Político Pedagógico (PPP), em seis volumes: 1) 

Perfil do CMRB; 2) Princípios Filosóficos e Pedagógicos; 3) História e Memória do 

CMRB; 4) Currículo: Concepções e Organização; 5) Histórico e Metodologia de 

Construção; 6) Fundamentação Teórica: Textos Básicos, devidamente registrados. 

Segundo o PPP (2011, p. 03), 

sabemos que a proposta de construção democrática do PPP torna-se cada vez mais 

difícil numa sociedade marcada pelos valores que se contrapõem às práticas de 
organização coletiva. Sabemos ainda que a escola, uma vez inserida neste contexto, 

reflete os condicionantes sócio-econômico-político- culturais, percebidos 

especialmente nos momentos de tentativas de mudanças. Queremos, entretanto, 

integrar o coro daqueles que ousam cantar e contar uma nova história, reafirmando 

nosso compromisso com a escola pública e com o nosso papel de sujeitos históricos 

e transformadores. 

4. CONCLUSÃO 

Todo currículo é uma escolha que inclui e exclui, de acordo com o 

pensamento ou a necessidade de cada indivíduo ou instituição. 

Sendo assim, o Brasil tentou reformar o currículo algumas vezes e, como 

explicitado anteriormente, a primeira ideia já estava na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira (LDB)5, de 1961. 

Portanto, a escola que busca inovar passa, necessariamente, pela revisão de 

sua prática pedagógica, reavaliando seu currículo, identificando qual o papel do 

docente nesse novo cenário, as formas de apresentação do conteúdo em busca do 

conhecimento científico e humano, considerando estes como um todo e não como 

instâncias fragmentadas, desconectadas uns dos outros, bem como, traz em seu cerne 

uma visão diferenciada sobre como se avalia esse processo de aprendizagem.  

A necessidade de se construir o Projeto Político Pedagógico  PPP da 

unidade escolar, envolve todos os membros dessa comunidade educacional, sendo 

estes compostos por membros internos e externos, com o chamamento dos pais e 

responsáveis, bem como das instituições do entorno dessa unidade escolar, para 

contribuírem com suas opiniões sobre os passos em busca de uma educação de 

qualidade. 

Ficou evidente que a construção de um processo político pedagógico, em 

uma unidade escolar, demonstra o grau de consciência coletiva, responsabilidade 

social, compromisso com a educação, além da capacidade de gerir diferentes opiniões 

em busca de um objeto comum, que é uma educação de qualidade para seus alunos. 

                                                         
5  
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Por outro lado, infelizmente, foi possível perceber que, ainda existem muitas 

unidades escolares que não perceberam a força que possui a construção coletiva do 

seu projeto político pedagógico e acabam por terceirizar a construção desse valioso 

instrumento de mudança, ou seja, um número considerável de profissionais da 

educação, continuam acorrentados a um modelo educacional fragmentado, 

individual, desconexo com as mudanças e exigências sociais, reproduzindo um ensino 

que não contribui para a inserção do aluno na dinâmica que a sociedade exige. 

No entanto, entendemos como muito válida a discussão sobre a construção 

coletiva do PPP, como fruto de uma concepção consciente da importância do trabalho 

coletivo, coerente e coeso, posto que, a partir dessa conscientização podemos nos 

tornar protagonistas de transformação no ambiente escolar que fazemos parte. E, 

ainda que toda mudança requeira tempo e perseverança, o nosso compromisso pela 

educação de qualidade pode funcionar como força motriz, como alavanca de mudança 

em nosso meio educacional. 
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INTRODUÇÃO  

Em meio a era tecnológica digital, muitos paradigmas ainda envolvem 

conceitos sobre tecnologias. Compreender que o mundo sofreu uma larga evolução 

desde o princípio da internet e que sofre transformações diárias com a evolução digital, 

ainda é um fator bastante complexo, que transborda a realidade social. 

Ao contrário do que se pensa, a tecnologia possui um sentido amplo que 

percorre além do seu significado, para Kenski (2003), a tecnologia está em todo lugar, 

fazendo parte continua na vida do ser humano ao ponto de ao menos notar que não 

são fatores naturais. 

Diante dessa perspectiva, tecnologia não é apenas um conjunto de 

ferramentas, mas a evolução de estratégias e meios, inseridas em contextos sociais e 

culturais ao longo do tempo perante a participação ativa do ser humano no 

desenvolvimento do progresso (VERASZTO, 2004). 

É evidente que muitas tecnologias ganharam destaque no cotidiano social 

como microcomputador, celular, tablet, dentre outros dispositivos. Todos eles 

conectados à internet e fazendo parte de uma enorme gama de tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC),  promovem e expandem inúmeras possibilidades 

de comunicação, formando uma verdadeira sociedade tecnológica midiática.  

Nesse contexto, muitos campos foram favorecidos com as TDICs, a 

educação por sua vez alcançou evolução significativa na forma de usar novos meios 

como ferramenta na construção do conhecimento. 
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Consequentemente, as tecnologias digitais de informação e comunicação 

impactaram de forma ampla e particular na educação, conectando as mídias em um 

papel social contemporâneo (COLL &  MONEREO, 2010). 

A notável percepção que o impacto tecnológico traz para educação é 

evidenciado pela grande quantidade de tecnologias criadas, as TDICs são tecnologias 

que estão em destaque a todo momento, porém pouco usadas no cotidiano escolar e 

exploradas de forma incorreta ou não proveitosa. 

Nesse sentindo, diversas ferramentas tem um importante papel didático, em 

contribuição Castells (2002), mostra que as ferramentas digitais não são apenas 

recursos aplicáveis, mas meios a serem recriados, conectando desenvolvedor e cliente 

em um mesmo sentido. 

Entretanto, as ferramentas digitais são verdadeiros recursos que incluem os 

alunos em ambiente tecnológico, proporcionando autonomia e produzindo alto 

interesse por assuntos contidos nas tecnologias digitais, potencializando o avanço e 

quebrando antigos padrões sociais, acentuando a vivência da tecnologia e informação 

como uma sociedade totalmente interligada (CASTELLS, 2002). 

Mesmo com a evolução tecnológica, ferramentas digitais precisam ser 

aplicadas juntamente com novas metodologias perante aspectos pedagógicos e 

educacionais, estimulando a vontade do aluno de aprender. 

Dessa forma, a metodologia ativa de ensino propõe um amplo processo a 

qual se caracteriza na inserção do aluno como principal agente responsável por sua 

aprendizagem, as metodologias ainda colaboram de forma centrada onde o próprio 

aluno se auto compromete na ciência do aprender. 

Para Mitri  et al. (2008), as metodologias ativas são verdadeiros alicerces de 

um princípio teórico significativo gerando a própria independência. Para que isso 

ocorresse, seria preciso que os docentes tivessem uma formação para as TDIC de 

modo a percebê-las como instrumentos mediadores de relações e de atividades 

conjuntas bem como configuradores de espaços de aprendizagem e trabalho (COLL 

&  MONEREO, 2010). 

Outro ponto importante é o fato de que, o uso das ferramentas digitais deve 

ser utilizado de forma didática, instrutiva e educativa, traduzindo essas tecnologias 

como veículo de ensino-aprendizagem agregado com o uso colaborativo do sistema 

operacional, não demandando uma infraestrutura complexa da escola para uso dessas 

ferramentas, bastando apenas o tradicional laboratório informatizado com sistema 

operacional conectados com internet. 
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Diante desse cenário, o Linux Educacional é o sistema operacional genuíno 

que compõem os microcomputadores das escolas públicas do Estado de Minas Gerais 

pelo Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), criado pelo governo 

federal, em sua base, fornecendo laboratórios de informática com intuito de contribuir 

com a inclusão digital para alunos e professores. 

Refletindo sob a perspectiva tecnológica educacional, surge a necessidade de 

verificar se ferramentas digitais com auxílio de metodologias ativas poderiam 

contribuir ativamente no estímulo de aprendizagem das estudantes. 

Dessa forma, o presente trabalho objetiva-se em relatar e refletir sobre uma 

proposta de formação docente utilizando o Linux Educacional na aplicação de 

ferramentas digitais com auxílio de metodologias ativas na disciplina de informática 

na educação, visando à formação pedagógica na qual as tecnologias sejam aplicadas e 

discutidas numa perspectiva de colaboração. Além disso, evidencia-se o propósito de 

dinamizar o processo de ensino-aprendizagem utilizando o Linux Educacional como 

recurso interativo. 

Selecionando três ferramentas principais, que são elas: LibreOffice Impress, 

Padlet e Canva, justificando minimizar e/ou sanar o pouco uso de novas ferramentas 

digitais, a falta de aplicabilidade de recurso tecnológicos e o uso de metodologias que 

possam contribuir ativamente na aprendizagem prática educacional através da 

informática na educação. 

Nessa perspectiva o enfoque da aplicação tecnológica visa o desenvolvimento 

da autonomia e criatividade proporcionando evolução profissional/pedagógica 

propondo a equidade e criatividade das estudantes do curso técnico de multimeios 

didáticos, onde todas são professoras do ensino básico. Mostrando se existe 

positividade ou não no emprego de novos modelos pedagógicos digitais utilizando o 

Linux Educacional. 

LINUX  EDUCACIONAL 

A transformação escolar é algo vivenciado a todo momento por alunos e 

educadores, esse fenômeno ocorre em várias perspectivas tais como, politicas, 

socioeconômico, cultural e tecnológica. 

Dentre esses fatores a tecnologia é uma via que sofre constantes impactos 

devido a modernização. Um ponto considerável é o programa ProInfo, criado em 

1997 pelo governo federal que ainda resiste sendo evidente nas escolas estaduais de 

Minas Gerais. 
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O programa proporciona estratégias para inclusão digital, com laboratórios 

acrescidos de computadores e internet, sendo esses totalmente para fins pedagógicos 

educacionais. Como critério, o Ministério da Educação inseriu um sistema 

operacional livre em todos os microcomputadores do ProInfo, visando construções 

comunitárias educacionais, buscando soluções livres e abertas (MEC/Proinfo 

Integrado, 2010). 

O Linux Educacional é o sistema operacional que compõem todos os 

microcomputadores das escolas estaduais de Minas Gerais, pelo programa ProInfo, 

criado exclusivamente para efeitos educativos e pedagógicos, sendo instalados nos 

laboratórios escolares informatizados. 

Até o momento da escrita desse artigo, a mais recente versão do Linux 

Educacional é a LE Cardeal 6.1.0, desenvolvida pelo Centro de Computação 

Científica e Software Livre (C3SL) da Universidade Federal do Paraná (UFPR), mas 

existe muitas escolas que não migraram a versão e continuam usando o Linux 

Educacional 5.0. 

Nesse sentido, o Linux emerge como alternativa de um sistema completo e 

gratuito, sobressaindo a sistemas operacionais comerciais, permitindo que sua 

programação seja modificada atendendo necessidades específicas para uma série de 

usuários (MEDEIROS, 2010). 

Nesse sentido, o Linux educacional vem quebrando várias barreiras da 

inclusão digital, entretanto, Lemos (2009), contribui mostrando que atualmente os 

alunos nativos digitais se relacionam e se integram naturalmente com novas 

tecnologias, em contrapartida, os educadores, considerados imigrantes digitais, 

necessitam de um preparo maior para incluir-se a tecnologias em seu dia a dia em vias 

pedagógicas educacionais. 

No atual momento é muito comum encontrar tecnologias em quantidades 

significativas, laboratórios equipados com vários computadores, equipamento de 

multimídia totalmente atualizado, além de outros recursos tecnológicos que a unidade 

escolar adquire, no entanto, Kenski (2003) revela que existe ainda despreparo 

generalizado na utilização de novas tecnologias. 

Compreende-se, portanto, que o sistema operacional Linux Educacional 

oferece uma boa base para se trabalhar com ferramentas digitais, potencializando o 

uso das tecnologias, nele existe vários pacotes e aplicativos totalmente gratuitos como 

por exemplo o pacote suíte LibreOffice e o navegador de internet Mozilla Firefox que 

são recursos essenciais para manusear ferramentas digitais em sala de aula, 

possibilitando melhoria de ensino e inclusão digital. 
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FERRAMENTAS DIGITAIS: UMA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC)  são 

ferramentas que estão em constante evidência, o professor precisa estar atualizado para 

usar e aplicar esses meios tecnológicos como ferramentas estimuladoras do 

conhecimento, utilizando de forma significativa e participativa através de 

aprendizagem colaborativas. 

Interagir com ferramentas digitais é algo fundamental e transformador 

perante a inclusão tecnológica, entretanto, é muito comum ainda deparar-se com o 

pouco uso dessas ferramentas ou mesmo, a falta de uso em contexto escolar.  

Pensar que somente que as tecnologias irão modificar o cenário educacional 

é um erro que vem sendo construído desde tempos remotos. Moran (2000), contribui 

dizendo que sempre existiu expectativas na inserção de tecnologias como soluções 

rápidas no ensino educacional, entretanto, mesmo ampliando vários conceitos a 

tecnologia por si só não soluciona toda lacuna educacional.  

Essa situação é algo recorrente em vários ambientes escolares, em 

contribuição Negri Filho e Severo (2015), relatam que muitas escolas possuem 

ambientes informatizados com computador e internet, mas com um aspecto 

totalmente ocioso devido à falta de professores qualificados ou mesmo a não utilização 

desses recursos tecnológicos. 

Nesse sentido as ferramentas digitais devem ser utilizadas de forma interativa 

e comunicativa, colaborando para que o aluno esteja sempre envolvido no ambiente 

escolar, facilitando seu desenvolvimento educacional e superando limitações 

pretéritas. 

Muitas ferramentas digitais são criadas constantemente e nem sempre usadas 

corretamente, o uso do computador, celular, tablet, blogs e rede sociais são exemplos 

de recursos utilizados a todo momento pela sociedade, trazendo para a realidade um 

mundo virtual com diversas alternativas e características. 

Quando essas ferramentas entram no contexto educacional, de forma 

pedagógica e corretamente empregada, transforma possibilidades que antes eram 

limitadas e agora se expande em um universo repleto de ações. 

Entretanto, apenas inserir tecnologia em sala de aula não supri o déficit de 

ensino e não conduz plenamente o estudante como agente ativo na aprendizagem 

sendo que, professor e aluno compartilham a mesma sensação de que aulas 

tradicionais estão totalmente desatualizadas (MORAN 2000). 
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O ambiente escolar conecta com princípios sociais e culturais a todo 

momento, refletindo em escolas totalmente integradas a formação humana. Rodrigues 

(2001) aponta a liberdade, solidariedade, autonomia e ética como processos 

integrados na formação. 

Dessa forma, novos aspectos metodológicos são pensados na forma de 

ressignificar a educação agregando novas formas de ensinar, evidenciando novas 

técnicas e a diversificação do trabalho com princípios humanos e interativos, além do 

desenvolvimento em conjunto das TDICs. 

Como forma de contribuir e inovar, as metodologias ativas reacendem novos 

métodos de ensinar, criando novas situações de aprendizagem, acentuando estratégias 

e construindo conhecimento, além de alternar aspectos pedagógicos e educacionais. 

Outra característica importante que as metodologias ativas possuem é a 

forma centrada no estudante, onde o próprio aluno se auto compromete na ciência 

do aprender, arquitetando verdadeiros alicerces de um princípio teórico significativo 

onde esse gera a própria independência (MITRI  et al. 2008). 

Desse modo, as metodologias ativas são muito bem-vindas pois, proporciona 

diversos fatores tais como, criatividade, liderança, autonomia, comunicação, 

pensamento crítico entre outros. Além disso, a prática e uso desses meios realçam 

aplicações feitas com ferramentas digitais modernizando significativamente formas 

pretéritas de ensinar em âmbito escolar. 

A seguir são apresentadas as ferramentas digitais escolhidas para aplicar em 

âmbito pedagógico educacional, utilizando o Linux Educacional, com finalidade de 

desenvolver autonomia, dinamismo, independência e equidade aos alunos e 

proporcionar novos meios de lidar com conteúdos práticos através do uso dessas 

ferramentas. 

3.1 Impress: Uma ferramenta digital prática  

Ferramentas digitais são usadas no intuito de colaborar com a transformação 

da forma de ensinar e aprender. Nesse cenário, o Linux Educacional consegue dar 

suporte a várias ferramentas digitais, um exemplo disso é o aplicativo Impress, que 

consiste em um software de apresentação de slides totalmente gratuito e livre, 

compondo parte da suíte LibreOffice, onde esses, são aplicativos que compõem o 

Linux Educacional. 

Em sua essência o Impress é uma ferramenta digital que serve para a 

estruturação de apresentações digitais na forma de slides, no entanto é dotada de várias 
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características gráficas, podendo explorar a ludicidade, sendo utilizada largamente 

para disseminação multimídia (DAMASCENO, 2014). 

Essa ferramenta digital pode ser aplicada de várias formas, possibilitando a 

criação de apresentações com elementos de textos, tabelas e objetos gráficos, 

possuindo uma vasta gama de ferramentas multimídias como animações, efeitos de 

transição, inserção de músicas e vídeos, ferramentas de desenho contemplando 

capacidade gráfica avançada dos aplicativos Draw e Math contido no LibreOffice, 

além de ser compatível com ficheiros de outros softwares de apresentação de slides 

como o Microsoft PowerPoint (AFONSO et al. 2014). 

Portanto, a ferramenta digital Impress é contida de vários fatores que 

favorecem aplicações tecnológicas no contexto escolar, além de estar genuinamente 

instalado no Linux Educacional, viabilizando a acessibilidade dos alunos por sua 

utilização off-line. 

Sendo assim, foi explorado especificamente a potencialidade do Impress 

através do aspecto educacional aplicando a ferramenta na produção de material digital 

multimídia gamificado por parte das alunas, envolvendo essas em contexto tecnológico 

e ao mesmo tempo pedagógico, tecendo um trabalho prático e dinâmico. 

3.2 Padlet: Uma ferramenta digital colaborativa 

Anteriormente era evidente que o quadro e giz eram as principais 

ferramentas dos professores, aliando-se com livros, textos e enciclopédias, contudo, as 

ferramentas atuais sofreram atualização tecnológicas e são postas de forma concisa aos 

alunos. Moreira (2012) contribui afirmando que no passado o professor possuía 

apenas o tradicional papel como ferramenta de transmissão do conhecimento através 

de livros, entretanto, o avanço tecnológico transportou novas possibilidades na visão 

atual. 

Na proposta de construir e transformar novos meios de ensinar utilizando 

ferramentas digitais no contexto escolar, o padlet é uma ferramenta digital, de cunho 

colaborativo e totalmente interativo. 

O padlet é um aplicativo totalmente online que permite a criação de murais 

interativos, onde o usuário pode criar textos, postar links, vídeos, imagens anotações, 

entre outros, elaborando um verdadeiro painel digital. 

Para Mota et al. (2017), o padlet pode ser trabalhado com textos, imagens, 

vídeos entre outros aspectos, dimensionando o aprendizado de forma dinâmica e 

prazerosa. Por se tratar de uma ferramenta digital que necessita do uso de internet, o 
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padlet consegue ser executado através do navegador padrão do Linux Educacional, o 

Mozilla Firefox, sendo esse um navegador gratuito capaz de conectar com a internet 

e suportar a ferramenta digital de forma integra e preservada. 

O padlet não possibilita apenas a criação do painel interativo, mas também 

a opção de compartilhar informações de diversos temas criados pelos usuários através 

de um link próprio, além disso, existe a opção de disponibilizar formas de avaliação 

de cada painel criado, destacando uso colaborativo da ferramenta. 

Dessa forma, impulsionar ferramentas tecnologias é evidenciar fatores 

funcionais como emancipação tecnológica e independência digital perante a presença 

de alunos do século XXI denominados nativos digitais. Esses sujeitos originaram-se e 

se desenvolveram em uma era tecnológica, coexistindo e usando a tecnologia, além de 

fazer uso para si e para outros (PRENSKY, 2001). 

Sendo assim, é indiscutível que o docente necessite estar apto com 

tecnologias, agindo de forma mediadora entre aluno e ferramentas digitais, buscando 

novos meios de envolver os estudantes em ambiente escolar, facilitando o aprendizado 

e levando o conhecimento. 

3.3 Canva: Uma ferramenta digital criativa 

Visando a construção e transformação do conhecimento, novos materiais 

didáticos são propostos para compor o cotidiano escolar. Uma ferramenta muito 

preciosa é o infográfico ou uso da infografia, em contribuição Ribeiro (2008) relata 

que a expressão significa informação gráfica, derivado de termo americano infografic, 

destacando que a expressão em língua portuguesa denota a informação. 

Na prática, infográfico está diretamente relacionada a linguagem visual, 

trazendo para o exterior informações, textos, figuras, formas, ideias, gráficos, entre 

outras características reunidas ou isoladas em um mesmo contexto. 

Para Cairo (2010), os elementos contidos no infográfico ajudam a cognição 

do leitor objetivando a capacidade de absorção do entendimento da informação. 

Dessa forma o infográfico foi selecionado como recurso educacional para representar 

as múltiplas formas da informação, sendo um verdadeiro estimulador da criatividade. 

Para que o infográfico seja construído, é necessária adoção de ferramenta 

digital que colabore de forma significativa nesse processo. O canva foi a ferramenta 

escolhida, esse consiste em um aplicativo online, bastante intuitivo e de fácil 

manuseio, possuindo acesso gratuito, além de ser totalmente compatível com o 

navegador de internet contido no Linux Educacional. 
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O Canva é um site de ferramentas digitais que contém vários recursos 

gráficos, porém, a construção de infográficos é o recurso evidenciado nesse processo. 

Em seu uso pode-se explorar fotografias, gráficos, fontes, ícones entre tantos outros 

recursos. Além disso, possui uma dinâmica de arrastar e soltar favorecendo acesso 

aos recursos gráficos. 

Um ponto importante a ser destacado, é a diversidade de ferramentas que o 

canva possui quando utilizado através de infográficos, possuindo elementos 

indispensáveis, Clark e Mayer (2008) aponta a importância da adição de imagens em 

infográfico, sendo esses elementos fundamentais para a compreensão de conteúdo e 

não meramente decorativo. Dessa forma o canva possibilita carregar figuras salvas de 

um computador. 

Assim, o aplicativo canva consegue auxiliar no desenvolvimento de 

infográficos contendo variados elementos visuais e textuais, além de ser totalmente 

compatível com o navegador de internet contido no Linux educacional, contribuindo 

assim, com a criatividade e tornando-se uma ótima ferramenta digital na construção 

de conteúdo. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo caracteriza-se como relato de experiência, de caráter 

descritivo e exploratório. A premissa metodológica deste trabalho baseia-se na 

produção de uma sequência didática, onde as ferramentas digitais serão executadas 

usando o Linux Educacional. 

As ferramentas digitais são executadas como recursos interativos na 

disciplina de informática na educação do curso técnico em multimeios didáticos, 

realizado em uma escola estadual em Minas Gerais, com uma turma de 

alunas/professoras. 

A sequência didática foi fragmentada em três momentos distintos onde a 

mesma encontra-se no endereço https://tinyurl.com/sequencia-anexo-II . Na premissa 

da execução da sequência didática, no final do primeiro bimestre de 2018 no terceiro 

módulo do curso, foi evidenciado um conjunto de questões a partir de uma notória 

problemática tecnológica realizada por uma avaliação diagnóstica. 

A premissa metodológica constatou que poucas alunas conheciam o Linux 

Educacional e que até aquele momento não haviam disposto aulas em ambiente 

informatizado, não tendo nenhum contato com o laboratório escolar. A partir desse 

https://tinyurl.com/sequencia-anexo-II
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diagnóstico, iniciou-se aulas práticas com uso do computador e internet, visando 

conhecer e explorar o Linux Educacional. 

Em seguida, após a familiarização com o Sistema Operacional, continuamos 

as aulas usando o software livre LibreOffice Impress no Linux Educacional, onde as 

alunas começaram aprendendo sobre slides, formatações, animações, figuras, formas, 

tabelas, apresentação e por fim hiperlink. 

Devido ao cenário intuitivo e fácil, a turma conseguiu adquirir rápido 

domínio com Impress e a partir desse ponto iniciou-se a aplicação da metodologia 

ativa baseada em projetos, essa contribuiu promovendo e realizando contextualizações 

a partir de planejamento de atividades em situações reais do cotidiano, desenvolvendo 

produto a partir de um processo de aprendizagem (MARKHAM et al. 2008). 

Nesse momento, foi proposto a criação de um jogo interativo (game) usando 

o impress, com perguntas e respostas para alunos do 3º ano do ensino fundamental. 

Esse jogo é basicamente um z , onde o professor divide a sala em até três grupos 

diferentes e cada grupo irá responder uma pergunta de acordo com a escolha do tema 

e pontuação da questão. A figura 1 apresenta o painel interativo do quiz produzido 

pela turma usando a ferramenta digital Impress no Linux Educacional. 

Figura 1. Painel interativo do quiz educacional produzido no LibreOffice Impress 

No segundo momento da sequência didática, exatamente no meio do 

segundo bimestre foi trabalhado o uso da internet com a turma, usando o navegador 

do Linux, o Mozilla FireFox. 

Por ser um navegador leve e completo poucas alunas sentiram dificuldade 

ou diferença no uso, habituando-se rapidamente na utilização do navegador. Dessa 
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forma, foi apresentado o padlet, uma ferramenta digital totalmente online e gratuita, 

que possui uma proposta colaborativa a partir de ideias produzidas em um mural. 

Em colaboração, a metodologia baseada em problemas foi empregada pois, 

colabora propondo a cooperação em pequenos grupos conduzido pelo professor, 

retificando problematizações (BARROS, 2006). 

Dessa forma foi criado uma situação que toda turma caracterizasse o maior 

problema no uso da internet, onde cada uma colaborava explorando o conhecimento 

prévio, elaborando hipóteses através de rascunhos manuais e identificando problemas 

secundários. 

Após essa reflexão, cada aluna colaborava evidenciando sua experiência no 

padlet, relatando o uso da internet como ferramenta pedagógica, inserindo fotos e um 

link de algum site a qual usasse pedagogicamente com mais frequência, criando assim 

um mural virtual colaborativo disponibilizado na página https://padlet.com/ 

ricael_edu/multimeios. 

Figura 2. Mural colaborativo produzido no padlet 

Na terceira e última etapa da execução da sequência didática, ocorrendo 

exatamente no fim do terceiro bimestre, foi trabalhado o incentivo a criatividade da 

turma, contemplando o conteúdo de produção de infográficos em ambiente escolar. 

Desse modo o aplicativo canva foi aplicado, assim como o padlet a 

ferramenta é totalmente online, podendo ser executado tranquilamente pelo Linux 

Educacional através do Mozilla Firefox. Dessa forma foi realizado atividade onde as 

alunas se dividiram em quatro grupos, criando um infográfico por grupo, com assunto 

especifico sobre o uso da tecnologia no ensino técnico. 

https://padlet.com/%20ricael_edu/multimeios
https://padlet.com/%20ricael_edu/multimeios

















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































